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ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Procurador
Concurso Público para provimento de cargos de

Maio/2016

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PROVA OBJETIVA

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I

A C D E

- Verifique se este caderno:

- corresponde a sua opção de cargo.

- contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitido o uso de lápis,

lapiseira, marca-texto, borracha ou líquido corretor de texto durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitido qualquer tipo de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais,

impressos ou quaisquer anotações, nem máquina calculadora ou similar.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas .

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

Um esforço comum é necessário à construção de ideais.
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PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS I 

 
Direito Administrativo 

 
1. O Poder Público adquiriu, por meio de venda e compra, um terreno pertencente a uma fábrica de fertilizantes desativada, para 

reforma e instalação de uma unidade produtora de vacinas, a cargo de um ente da Administração indireta. 
 
 Durante a execução das obras, foi identificado um foco de contaminação no solo, situação que não fora identificada durante as 

providências e análises prévias à aquisição. 
 
 Diante da divulgação da notícia, o Ministério Público instaurou inquérito civil para investigação do ocorrido e apuração de 

eventuais danos ambientais. 
 
 Diante desse cenário, o Poder público 

 
(A) deve pagar os custos da recuperação ambiental, na qualidade de usuário-pagador e principal responsável, em razão da 

titularidade do domínio, podendo mover ação de indenização em face do antigo proprietário, na qual caberá demonstrar a 
culpa pelos danos. 

 
(B) não pode ser responsabilizado, salvo por modalidade subjetiva, tendo em vista que o princípio do poluidor-pagador exige 

que o real causador seja instado a sanar os danos ambientais. 
 
(C) tem responsabilidade exclusiva e integral pela recuperação ambiental da área, em razão da sucessão dominial operada, 

salvo se o contrato de venda e compra possuísse alguma disposição em sentido diverso. 
 
(D) deve aderir ao polo ativo de eventual ação de indenização para busca do real causador dos danos ambientais e da 

proporcional reparação. 
 
(E) pode estar sujeito à recuperação dos danos ambientais, sem prejuízo da possibilidade do antigo proprietário ser 

solidariamente responsabilizado pelos danos ambientais que tiver causado. 
 

 
2. A Secretaria de Transportes de um município, no intuito de auferir novas receitas e otimizar a exploração de seus ativos, lançou 

edital de chamamento público para que eventuais interessados apresentassem modelos de exploração nesse sentido. 
 
 Dentre os modelos de negócio sugeridos, inclui-se a edificação no espaço aéreo dos terminais de transporte visando sua 

exploração para fins comerciais. 
 
 Dentre os modelos jurídicos possíveis, a Administração pública, inspirada na sugestão recebida, pode 

 
(A) outorgar diretamente ao concessionário de serviço público de transporte municipal o direito de exploração do espaço 

aéreo, para obtenção de receita acessória a ser compartilhada com o poder concedente, tendo em vista que inexiste 
disponibilidade jurídica para outorga a terceiros. 

 
(B) lançar edital de licitação para outorga onerosa de uso do direito de superfície dos referidos terminais de transporte, 

cabendo ao vencedor a edificação de um complexo de escritórios, comércio e serviços e a respectiva exploração pelo 
prazo de 30 anos. 

 
(C) alienar o direito de superfície existente para terceiros, mediante licitação, passando o equipamento público instalado a 

integrar o novo projeto, desde que não tenha sido objeto de concessão de serviço público. 
 
(D) outorgar concessão de direito real de uso, onerosa, pelo prazo de 30 anos, não incidindo o regime de licitações para 

contratos dessa natureza. 
 
(E) licitar uma concessão de uso onerosa, incluindo o equipamento público instalado, mas não o serviço objeto da delegação, 

que permanecerá explorado e prestado sob o mesmo regime jurídico anterior. 
 

 
3. A abertura de uma importante rodovia exige a aquisição das áreas abrangidas pelo seu perímetro. Durante o levantamento 

fundiário dos imóveis abrangidos pelo perímetro da ampliação de rodovia, o ente expropriante identificou um grupo de imóveis 
que constituíam terreno de marinha, sob regime enfitêutico. 

 
 Diante dessa constatação, 

 
(A) caberá a celebração de convênio entre Estado e União, para que esta autorize a implantação do serviço público por meio 

de desapropriação, com remuneração proporcional ao laudêmio e ao número de foros necessários para remição. 
 
(B) será necessário alterar o traçado da rodovia, em razão da vedação legal à desapropriação de bens públicos, 

especialmente no que se refere aos Estados em relação a bens da União. 
 
(C) a administração deverá aguardar que os enfiteutas solicitem autorização da União para transferência dominial do domínio 

útil dos imóveis. 
 
(D) o Estado poderá desapropriar o domínio útil dos imóveis, indenizando os enfiteutas pelo valor apurado para esse direito, 

sendo recomendado apresentar à União requerimento para remição do foro. 
 
(E) a desapropriação poderá prosseguir regularmente, tendo em vista que essa intervenção do Estado acarreta a extinção da 

enfiteuse, cabendo à União parte da indenização correspondente ao valor do domínio real e do montante que seria 
necessário para remir o foro.   
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4. A concessão da exploração de serviço rodoviário intermunicipal previa a implantação de certo número de praças de pedágio, 
para que a arrecadação do pedágio refletisse o resultado apresentado no plano de negócios. Quando da instalação de uma 
dessas praças, a população local irresignou-se, promovendo diversas manifestações, alegando que o trecho escolhido limitaria o 
trânsito por onerar excessivamente os moradores de determinado bairro. 

 
 O poder concedente entendeu por cancelar a instalação da praça de pedágio, transferindo-a para ponto posterior aos limites 

daquele bairro. 
 
 A decisão 

 
(A) possibilita que o concessionário pleiteie a alteração de outras praças de pedágio, para obtenção da necessária 

compensação pela perda de receita experimentada, tendo em vista que o equilíbrio econômico-financeiro é um direito do 
contratado, e, como tal, permite que este determine o modo de restabelecimento dessa equação. 

 
(B) está dentro do juízo discricionário do poder concedente, cabendo ao concessionário acatar a ordem e providenciar a 

alteração da praça de pedágio, não cabendo qualquer questionamento, especialmente no que se refere a taxa interna de 
retorno. 

 
(C) pode implicar prejuízos ao concessionário, cujo modelo de negócio contemplou estimativa das receitas passíveis de serem 

obtidas com as praças de pedágio indicadas no edital de licitação da concessão, cabendo, nesse caso, reequilíbrio 
econômico financeiro. 

 
(D) implica necessário reequilíbrio econômico-financeiro em favor do concessionário, tendo em vista que se caracterizou fato 

da Administração, com direta intervenção nas condições da prestação do serviço público. 
 
(E) possui vício de vontade, tendo em vista que a decisão levada a efeito pelo poder concedente não foi motivada em razões e 

fundamentos de ordem técnica e econômica, mas sim puramente políticas, o que é vedado diante do regime dos contratos 
administrativos. 

 

 
5. Há princípios específicos que regem as licitações, o que não afasta a incidência dos princípios gerais aplicáveis a todas as 

atividades da Administração pública. Nesse sentido, considere: 
 
 I. O processo de dispensa ou de inexigibilidade de licitação deve ser necessariamente instruído com as razões que 

fundamentam a contratação direta e a demonstração de compatibilidade do valor de mercado, em analogia ao princípio 
do julgamento objetivo das propostas, para possibilitar que a economicidade da escolha seja demonstrada e comparada 
com outras possibilidades.  

 II. É admitida nas licitações para aquisição de softwares a indicação de marca, desde que reste demonstrada a necessidade 

e haja justificativa prévia para a aquisição, como expressão, dentre outros, do princípio da motivação, na medida em que 
desta é possível identificar esclarecimentos para afastar alegações de direcionamento, impertinência e irregularidade da 
conduta.  

 III. O princípio do julgamento objetivo das propostas traduz-se como condição de eficácia para os contratos firmados pela 
Administração mediante prévia licitação, tal qual o princípio da publicidade que obriga a publicação dos instrumentos 
contratuais na Imprensa Oficial constitui condição de validade daqueles.  

 IV. A impossibilidade de promover alterações contratuais qualitativas nos contratos administrativos, como expressão do 

princípio da legalidade e do princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) III. 

(B) I e II. 

(C) II e IV. 

(D) II. 

(E) III e IV. 

 

 
6. Determinado município pretende responsabilizar-se diretamente pela produção das refeições fornecidas para as unidades de 

ensino fundamental de sua competência, garantindo assim, alimentação balanceada e de qualidade, com ingredientes frescos 
para as crianças. O projeto contemplava educação ambiental e nutricional para os alunos, que participariam nas atividades 
docentes do cultivo de alguns dos alimentos, como uma horta de temperos. Para a concretização desse projeto, dentre todas as 
providências necessárias, entende-se como fundamental: 
 
(A) A existência de recursos orçamentários-financeiros para contratação da empresa que prestará todos os serviços 

necessários à implementação do projeto, inclusive de engenharia, com fundamento na Lei n
o
 8.666/93. 

 
(B) A contratação da equipe de cozinha e nutrição, que deve se efetivar mediante inexigibilidade de licitação, em decorrência 

da finalidade singular do projeto. 
 
(C) A realização de concurso público para contratação de nutricionistas e cozinheiros(as), cujos cargos estão previstos no 

quadro da secretaria competente, podendo os serviços de apoio serem objeto de terceirização, mediante licitação para 
seleção pelo critério do menor preço. 

 
(D) A contratação de servidores para provimento de cargos em comissão ou preenchimento de empregos públicos, garantindo 

assim maior agilidade no desligamento ad nutum dos mesmos, caso não preenchidos os critérios de desempenho. 
 
(E) A aprovação formal do projeto pelos responsáveis pelos alunos matriculados nas escolas, a ser obtida em consulta pública 

levada a efeito pela Administração direta, na qual também serão colhidas sugestões vinculantes para a elaboração do 
edital de contratação dos serviços. 
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7. A possibilidade de celebração de convênios envolve pessoas jurídicas de direito público e pessoas jurídicas de direito privado.  
Dessa forma, uma empresa estatal da área de saneamento celebrou convênio com um município para que fossem promovidas 
melhorias e modernização da rede de abastecimento local. Dentre as atribuições previstas no ajuste e no plano de trabalho, 
caberia ao ente público disponibilizar recursos para modernização da rede, enquanto à empresa caberia a operacionalização do 
serviço e o emprego de tecnologia com aquele propósito. Dentre outras previsões, deve haver 
 

(A) expressa previsão de aditamento para possibilitar o emprego dos recursos em atividades diversas daquela objeto do 
convênio, sob pena de haver irregularidade a ser apontada pela corte de contas competente. 

 

(B) prestação de contas acerca da utilização dos recursos, exceto no que concerne à taxa de administração, atribuída à 
empresa estatal pelos serviços prestados. 

 

(C) disposição expressa sobre eventual serviço realizado em período anterior ao convênio que deva ser por ele regularizado, 
sob pena de não ser possível prever a alocação e repasse de recursos. 

 

(D) cláusula prevendo que a divulgação das atividades e serviços realizados pelos convenentes é de responsabilidade do ente 
público, porque os custos e despesas devem ser a ele alocados, sob pena de incorrer em irregularidade perante a corte de 
contas competente. 

 

(E) indicação de previsão no Plano Plurianual dos recursos que atenderão despesas de exercícios posteriores, em se tratando 
de convênio cuja execução ultrapasse o exercício vigente. 

 

 
8. A escolha do Regime Diferenciado de Contratações está relacionada aos objetivos de ampliação da eficiência nas contratações 

públicas e da competitividade, troca de experiências e tecnologias, incentivo à inovação tecnológica e garantia de tratamento 
isonômico entre os licitados e a seleção da proposta mais vantajosa à Administração pública. 

 
 Além das justificativas aderentes aos objetivos expressamente previstos na Lei n

o
 12.462/2011, 

 

(A) as licitações e contratos regidos por essa lei podem contemplar parcelamento de objeto, com vistas à ampliação da 
competição entre os licitantes, sem que haja perda de economia de escala. 

 

(B) podem ser objeto de Regime Diferenciado de Contratações os contratos de aquisição de bens e prestação de serviços, de 
valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em razão do vulto, desde que presente a característica de inovação 
tecnológica. 

 

(C) o edital de licitação deve observar a inversão de fases, não obstante a documentação pertinente à habilitação deva ser 
entregue junto com as propostas por todos os licitantes. 

 

(D) poderá ser adotado o critério de maior desconto para o julgamento das licitações submetidas a esse regime, vedado, no 
entanto, a divulgação do orçamento referencial da Administração antes do fim do certame. 

 

(E) nos casos de licitações que visem à contratação integrada, é vedada a celebração de aditivos para reequilíbrio econômico-
financeiro, permitidos apenas para alteração de projeto, por causas supervenientes. 

 

 
9. Um empreendedor decidiu investir em uma grande área de sua propriedade para a implantação de um residencial. Elaborou 

projeto de loteamento e o submeteu às autoridades municipais para aprovação prévia. Além da competência municipal para 
ordenamento do solo e, portanto, aprovação dos projetos de loteamento, cabe ao Município 
 

(A) autorizar a alteração de destinação das áreas verdes e institucionais dos loteamentos registrados há menos de 10 anos, 
para conformação à situação urbanística atual. 

 

(B) a definição das Áreas de Proteção Permanente − APP e a autorização para sua utilização. 
 

(C) receber as áreas institucionais assim definidas em processos de loteamento, vedada a alteração de destinação e a 
instalação de equipamentos públicos de outras esferas de governo. 

 

(D) o licenciamento ambiental dos projetos de loteamento, tendo em vista a predominância do interesse local e a competência 
urbanística do município. 

 

(E) a definição, em lei, do percentual de áreas públicas obrigatórias para os loteamentos, observados os critérios lançados na 
lei de parcelamento do solo e respeitada a legislação ambiental específica quanto às áreas verdes.   
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10. Jefferson era servidor público de determinado município e se aposentou a pedido. Após a aposentadoria, foi instaurado processo 
administrativo disciplinar contra Jefferson, pois foi identificado que nos três anos anteriores vinha cometendo falta disciplinar, 
pois cobrava de particulares valores, em espécie, para fornecimento de documentos e certidões a que teriam direito 
gratuitamente, na forma de dispositivo expresso de lei. O processo disciplinar correu e foi reconhecida a infração de Jefferson, o 
que culminou com a aplicação da penalidade de cassação de aposentadoria. Nesse caso, em relação à penalidade e ao 
processo administrativo disciplinar que tramitou, 
 

(A) a revisão judicial é descabida, tendo em vista que a cassação de aposentadoria é prerrogativa exclusiva da esfera 
administrativa e competência privativa do chefe do executivo. 

 

(B) há vício de legalidade pois a infração cometida somente poderia ter sido apurada anteriormente à concessão da 
aposentadoria, pois é apenada com demissão. 

 

(C) a penalidade de cassação de aposentadoria deve ter sido aplicada pelo Prefeito, sob pena de ser possível ao servidor 
pleitear a anulação do processo. 

 

(D) o processo disciplinar para aplicação de penalidade dessa natureza é inadequado, pois visava à apuração de conduta 
tipificada como ato de improbidade. 

 

(E) caracteriza-se, também, como ato de improbidade, o que permite a aplicação da penalidade independentemente da 
demonstração de culpa ou prejuízo ao erário. 

 

 
11. Nas palavras de MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO “... também é possível falar em legalidade em sentido amplo, para 

abranger não só a obediência à lei, mas também a observância dos princípios e valores que estão na base do ordenamento 
jurídico” (Direito administrativo, São Paulo: Atlas, 28

a
 edição, p. 971), tanto que a legislação vigente tipifica “... qualquer ação ou 

omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições” como 
 

(A) ato de improbidade, salvo se houver apenamento específico na esfera administrativa para as mesmas condutas e seu 
agente for servidor público, pois o vínculo funcional prefere à responsabilização na esfera civil. 

 

(B) ato de improbidade que atenta contra os princípios da Administração pública, além do rol constante da respectiva lei, 
cabendo a demonstração de dolo para configuração da conduta. 

 

(C) ato de improbidade, em qualquer de suas modalidades, exigida a demonstração de dolo em todas as condutas, prescin-
dindo, no entanto, da demonstração de prejuízo ao erário. 

 

(D) ato de improbidade, desde que cause prejuízo ao erário, tendo em vista que não se trata de conduta específica,  mas sim 
de tipo aberto. 

 

(E) ato de improbidade, desde que aliado àquelas condutas haja o enriquecimento ilícito por parte de seu agente, o que 
prescinde da configuração de dolo. 

 

 
12. Numa olimpíada de Matemática realizada numa escola pública municipal, além dos alunos matriculados na escola que sediou a 

competição, vieram alunos de diversas localidades, inclusive de outros municípios. Durante o evento, um dos bancos da 
arquibancada se desprendeu e caiu, causando lesões corporais em alguns espectadores do evento. Diante do ocorrido, 
 

(A) são solidariamente responsáveis o poder público municipal e os agentes públicos responsáveis pela gestão da unidade 
escolar, devendo, em razão disso, incidir a modalidade de responsabilidade subjetiva. 

 

(B) o poder público municipal onde foi sediado o evento é responsável pelos danos causados, demonstrado o nexo de 
causalidade entre a omissão dos agentes públicos que realizavam a manutenção do equipamento e os danos causados 
tanto nos alunos, quanto nos visitantes.  

 

(C) por se tratar de acidente e, portanto, força-maior, não há como responsabilizar o poder público, possível, no entanto, 
imputar responsabilidade diretamente aos agentes públicos que organizaram o evento, que não garantiram as adequadas 
condições de segurança. 

 

(D) a municipalidade é responsável pelos danos porventura causados nos alunos matriculados na escola que sediou o evento, 
porque submetidos à sua custódia, cabendo aos demais entes públicos responsáveis pelos alunos visitantes a reparação 
dos danos por esses sofridos. 

 

(E) há responsabilidade objetiva da municipalidade em relação aos danos causados nos alunos e visitantes, vedado direito de 
regresso em face dos dirigentes da unidade por se tratar de caso fortuito ou força-maior.   
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13. A desconcentração e a descentralização são formas de organização administrativa para exercício das funções executivas. Em 
relação aos poderes da Administração e essa forma de organização tem-se que 
 
(A) o poder hierárquico mostra-se presente tanto na desconcentração, quanto na descentralização, na medida em que a 

Administração Central possui poder para autorizar ou rever atos praticados pelos órgãos e entes abrangidos por aquela 
organização administrativa. 

 
(B) o poder normativo evidencia-se por meio dos decretos autônomos, adequados para instituição de pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, por meio das quais se opera a descentralização. 
 
(C) o poder normativo manifesta-se quando há utilização do método descentralização, pois é necessária edição de leis para 

instituição de outras pessoas jurídicas para as quais serão delegadas competências.  
 
(D) o poder hierárquico manifesta-se presente nas relações de desconcentração, porque há relação de subordinação entre os 

órgãos da Administração e a Administração central, o que não se replica com as relações travadas entre esta e os entes 
da Administração indireta, ainda que se evidencie o poder de tutela. 

 
(E) a desconcentração não se relaciona com o poder discricionário da Administração pública, porque este é restrito à 

Administração e Central, tendo em vista que os órgãos da Administração não são dotados de autonomia e personalidade 
jurídica própria, características que devem estar presentes para o exercício das atribuições inerentes àquele poder. 

 
 
14. Uma licitação para delegação de serviço público municipal de transporte foi questionada por um dos licitantes, sob o fundamento 

de ilegalidade nos requisitos de habilitação técnica que exigiam comprovação de faturamento mínimo, aduzindo direcionamento, 
bem como questionando a alocação de risco integralmente para o vencedor do certame. 
 

 Análise do requerimento do licitante 
 
(A) é improcedente, tendo em vista que as exigências técnicas a serem feitas na fase de habilitação inserem-se no poder 

discricionário da Administração pública que, na qualidade de poder concedente, pode fazê-lo nos termos de sua 
oportunidade e conveniência, contanto que exija igualmente de todos os licitantes. 

 
(B) pode concluir pelo deferimento caso tenha sido veiculada por meio de ação judicial, tendo em vista que a revisão do 

procedimento, pela Administração, depende da ocorrência de fato novo e superveniente às condições que motivaram a 
instauração do certame. 

 
(C) indica restrição à competição, tendo em vista que há vedação legal à exigência de atestado demonstrando percentual de 

faturamento mínimo, pois a licitação prevê a necessidade de garantias a serem prestadas pelo contratado para a execução 
do ajuste. 

 
(D) pode conduzir à improcedência da impugnação, caso tenha sido adotado o modelo de concessão de serviço público regida 

pela Lei n
o
 8.987/95, na qual o concessionário assume integralmente o risco do negócio, bem como admite a exigência de 

atestado para demonstrar a higidez financeira da empresa para fazer frente ao investimento. 
 
(E) pode ser procedente, caso o poder concedente tenha modelado uma parceria público-privada, sob a modalidade de 

concessão administrativa, porque se trata de serviço público. 
 
 
15. Os contratos celebrados pela Administração pública municipal estão sujeitos a controle, não só interno, mas também externo. 

Dentre as possibilidades deste controle destaca-se o controle exercido 
 
(A) pelos Tribunais de Contas, que podem ingressar no mérito dos atos e contratos, como medida de exame de 

economicidade, bem como exercer competências sancionatórias e corretivas, desta sendo exemplo a sustação de ato 
impugnado, ainda que seja necessária posterior comunicação ao Legislativo. 

 
(B) pelos Tribunais de Contas, desde que caracterizada a natureza de contrato administrativo nos quais a Administração 

pública exerça prerrogativas típicas das cláusulas exorbitantes, para que se evidencie eventual desatendimento aos 
princípios da economicidade, legalidade e isonomia.  

 
(C) pelo Poder Judiciário, na qualidade de verificação superior dos critérios de legalidade e economicidade ou como instância 

revisora das decisões proferidas pelas Cortes de contas. 
 
(D) pelo Poder Legislativo, com auxílio dos Tribunais de Contas, aos quais compete a sustação da execução de atos e 

contratos cuja irregularidade ou ilegalidade não tenha sido sanada pela Administração pública. 
 
(E) pela Administração pública central em relação aos contratos celebrados pelos entes integrantes da Administração indireta, 

podendo, nos casos de ilegalidade não sanada pelo ente, determinar a sustação da execução do ajuste. 
 
 
16. A revisão do ato administrativo pode implicar 

 
(A) a retroação dos efeitos à data da emissão do ato viciado, como nos casos de revogação por motivo de conveniência e 

oportunidade, demonstrado fato superveniente e de interesse público a justificar a extinção do ato. 
 
(B) a alteração de seus motivos, para sanar eventuais vícios e conformar a finalidade alcançada à motivação exposta. 
 
(C) análise pelo Judiciário, para correção de vícios de legalidade, motivo e forma, bem como exame de custo benefício entre a 

opção do administrador e a finalidade pretendida, autorizada a substituição do ato pela decisão jurisdicional. 
 
(D) revogação ou retificação do ato diante da constatação de desvio de poder, mediante a edição de outro ato para sanar o 

vício de finalidade identificado. 
 
(E) convalidação do ato, mediante correção de eventuais vícios sanáveis, demandando a edição de outro ato para suprir as 

ilegalidades existentes, com efeitos retroativos à data da edição do primeiro ato.   
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Direito Constitucional 

 
17. À luz da Constituição da República e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, está imune à incidência do Imposto sobre 

a Propriedade Predial e Territorial Urbana − IPTU o imóvel pertencente a 
 
 I. entidade de assistência social sem fins lucrativos, que atenda aos requisitos estabelecidos em lei, ainda que o imóvel seja 

alugado a terceiros, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais para as quais a entidade foi 
constituída.  

 II. partido político ou fundação a este vinculada, salvo se o imóvel for alugado a terceiros. 
 
 III. instituição de ensino superior pública, ainda que o imóvel seja alugado a terceiros, desde que o valor dos aluguéis seja 

aplicado nas atividades essenciais para as quais a entidade foi constituída.  
 IV. entidade sindical, desde que de trabalhadores e na medida em que o uso do imóvel esteja relacionado às finalidades 

essenciais da entidade ou, se alugado, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais para as 
quais a entidade foi constituída. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I, III e IV. 

(C) II e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) I e II. 
 
 
18. Proposta de emenda à Lei Orgânica do Município de Campinas, de iniciativa subscrita por cinco por cento dos eleitores do 

Município, versando sobre orientação e defesa dos direitos dos consumidores, é submetida à deliberação, em dois turnos, na 
Câmara Municipal, obtendo, em segundo turno, o voto favorável de três quintos dos Vereadores. Nessa hipótese, a 

 
(A) iniciativa popular para apresentação de proposta de emenda foi exercida em desconformidade com a Lei Orgânica do 

Município de Campinas. 
 
(B) proposta é incompatível com a Constituição da República, por versar sobre matéria de competência legislativa concorrente 

de União e Estados. 
 
(C) matéria em questão não poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa, na medida em que a proposta 

submetida à deliberação da Câmara Municipal foi rejeitada. 
 
(D) emenda à Lei Orgânica, tendo sido a proposta aprovada, deverá ser promulgada pela Mesa da Câmara Municipal, com o 

respectivo número de ordem. 
 
(E) proposta padece de vício formal, por se tratar de matéria de iniciativa legislativa privativa do Prefeito. 

 
 
19. Deputado Federal ao qual se impute a prática de atos que se traduzam na percepção de vantagens pecuniárias indevidas no 

exercício de suas atribuições parlamentares estará sujeito, em tese, durante o período do mandato, à responsabilização 
 

(A) criminal, perante o Supremo Tribunal Federal, que, se receber a denúncia, dela dará ciência à Câmara dos Deputados, 
que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação; e política, perante a Câmara dos Deputados, por quebra de decoro parlamentar, 
cabendo aos membros da Casa decidir, pelo voto da maioria absoluta, quanto à perda de mandato, assegurada ampla 
defesa ao acusado. 

 
(B) criminal, perante o Supremo Tribunal Federal, que, se receber a denúncia, remeterá os autos à Câmara dos Deputados, no 

prazo de 24 horas, para que, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, resolva sobre o andamento da ação; e 
política, perante a Câmara dos Deputados, por crime de responsabilidade, cabendo aos membros da Casa decidir, pelo 
voto da maioria absoluta, quanto à perda de mandato, assegurada ampla defesa ao acusado. 

 
(C) criminal, perante o Supremo Tribunal Federal, que, se receber a denúncia, remeterá os autos à Câmara dos Deputados, no 

prazo de 24 horas, para que, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, resolva sobre o andamento da ação; e 
política, perante a Câmara dos Deputados, por quebra de decoro parlamentar, cabendo aos membros da Casa decidir, 
pelo voto da maioria absoluta, quanto à perda de mandato, assegurada ampla defesa ao acusado. 

 
(D) política, apenas, perante a Câmara dos Deputados, por crime de responsabilidade, cabendo aos membros da Casa 

decidir, pelo voto da maioria absoluta, quanto à perda de mandato, assegurada ampla defesa ao acusado. 
 
(E) criminal, perante o Supremo Tribunal Federal, que, se receber a denúncia, dela dará ciência à Câmara dos Deputados, 

que, por iniciativa de partido político nela representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão 
final, sustar o andamento da ação; e política, perante a Câmara dos Deputados, por quebra de decoro parlamentar, 
cabendo à mesa da Casa declarar a perda de mandato, assegurada ampla defesa ao acusado. 

 
 
20. Em sede de denúncia formulada por cidadão, perante o Tribunal de Contas da União, os dirigentes de empresa fornecedora de 

insumos para a construção civil figurariam como beneficiários de supostas irregularidades cometidas na execução de obra 
pública. Tendo tomado conhecimento do envolvimento de seu nome por intermédio de informações veiculadas por meios de 
comunicação, os dirigentes em questão requerem vista dos autos no TCU, pedido que é negado pelo Relator da denúncia, sob o 
fundamento de que a apuração tramita em sigilo. Nessa hipótese, em tese, poderão os dirigentes interessados na vista dos 
autos valer-se, judicialmente, de 

 
(A) habeas corpus, de competência originária do Supremo Tribunal Federal. 

(B) habeas data, de competência originária do Superior Tribunal de Justiça. 

(C) mandado de segurança, de competência originária do Superior Tribunal de Justiça. 

(D) habeas data, de competência originária do Supremo Tribunal Federal. 

(E) mandado de segurança, de competência originária do Supremo Tribunal Federal. 
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21. Caberá reclamação perante o Supremo Tribunal Federal em face: 
 
 I. decisão judicial de primeira instância, não transitada em julgado, que determine a prisão de depositário infiel. 
 
 II. ato administrativo, de instância final, praticado com base em lei declarada previamente inconstitucional em sede de ação 

direta de inconstitucionalidade pelo próprio STF. 
 
 III. decisão administrativa que condiciona a interposição de recurso, em sede de processo administrativo fiscal, à realização 

de depósito prévio da quantia tida como devida pelo Fisco. 
 
 IV. lei municipal que impede a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo, em determinada área. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III. 

(B) II e III. 

(C) I e IV. 

(D) II e IV. 

(E) I, III e IV. 

 
 
22. Considerando inexistir proibição em legislação municipal para a nomeação de cônjuges e parentes para cargo de Secretário 

Municipal, determinado Prefeito em exercício de primeiro mandato nomeia, como Secretária Municipal de Saúde, sua esposa, 
reconhecida na área pelas relevantes contribuições prestadas no exercício profissional da medicina e pesquisa laboratorial, no 
setor privado. Ainda na primeira metade do mandato, o Prefeito e sua esposa se divorciam, ela requer sua exoneração do cargo 
que ocupava e ingressa para os quadros de partido político de oposição ao ex-marido, partido pelo qual pretende concorrer ao 
mandato de Vereadora nas próximas eleições municipais, em que ele, a seu turno, concorrerá à reeleição como Prefeito, sem 
renunciar ao respectivo mandato. Nessa hipótese, à luz da Constituição da República e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, a nomeação dela como Secretária Municipal foi 
 
(A) regular, sendo ela elegível para o mandato de Vereadora e ele, no entanto, inelegível para o de Prefeito. 
 
(B) regular, sendo ela, no entanto, inelegível para o mandato de Vereadora e ele, reelegível para o de Prefeito. 
 
(C) regular, sendo ela ainda elegível para o mandato de Vereadora e ele, reelegível para o de Prefeito. 
 
(D) irregular, sendo ela ainda inelegível para o mandato de Vereadora e ele, para o de Prefeito. 
 
(E) irregular, sendo ela, no entanto, elegível para o mandato de Vereadora e ele, reelegível para o de Prefeito. 

 

 
23. Lei estadual é promulgada com vistas a organizar o Sistema Estadual de Cultura, estabelecendo, dentre outras previsões, que o 

Estado e os Municípios localizados em seu território poderão vincular até quatro décimos por cento de sua receita tributária 
líquida a um fundo estadual de fomento à cultura, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação 
desses recursos no pagamento de: despesas com pessoal e encargos sociais; serviço da dívida; e qualquer outra despesa 
corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. Referida lei é 
 
(A) incompatível com a Constituição da República, no que se refere às vedações de aplicação de recursos provenientes de 

fundo estadual de fomento à cultura. 
 
(B) compatível com a disciplina da matéria na Constituição da República. 
 
(C) incompatível com a Constituição da República, porque esta atribui à União, e não aos Estados, competência para dispor 

em lei sobre a regulamentação de um Sistema Nacional de Cultura e de sua articulação com os demais sistemas ou 
políticas setoriais de governo.  

 
(D) incompatível com a Constituição da República, no que se refere ao montante que Estado e Municípios poderão vincular ao 

fundo estadual de fomento à cultura. 
 
(E) incompatível com a Constituição da República, no que se refere à faculdade de os Municípios vincularem um montante de 

sua receita líquida a fundo de fomento à cultura. 
 

 
24. Ao cabo de processo administrativo disciplinar, é aplicada pena de demissão a servidor público federal, por ato de Ministro de 

Estado, no exercício de competência delegada por Decreto do Presidente da República. O servidor em questão impetra 
mandado de segurança, perante o Superior Tribunal de Justiça, com vistas à anulação do processo em questão, por considerar 
que o Decreto de delegação de competência do Presidente da República é inconstitucional. Nessa hipótese, em tese, à luz da 
Constituição da República, o mandado de segurança 
 
(A) não é cabível, embora, no mérito, a alegação seja procedente. 

(B) é cabível, mas o STJ não é o órgão competente para o julgamento e a alegação de mérito é improcedente. 

(C) é cabível e o STJ, o órgão competente para o julgamento, mas a alegação de mérito é improcedente. 

(D) é cabível e a alegação de mérito, procedente, mas o STJ não é o órgão competente para o julgamento. 

(E) é cabível e o STJ, o órgão competente para o julgamento, sendo a alegação de mérito procedente. 
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25. Em junho de 2011, o Supremo Tribunal Federal − STF, no julgamento de agravo em recurso extraordinário com repercussão 
geral, reafirmou sua jurisprudência e fixou tese segundo a qual “é incompatível com a Constituição lei municipal que impõe 
sanção mais gravosa que a prevista no Código de Trânsito Brasileiro, por extrapolar a competência legislativa do município”. 
Diante desses elementos, considere as seguintes afirmações à luz da Constituição da República, da legislação pertinente e da 
jurisprudência do STF: 
 

 I. A tese fixada em repercussão geral remete ao tema da repartição de competências legislativas promovida pela 
Constituição entre os entes da federação, sob o aspecto de que a competência suplementar do Município não pode ser 
exercida de modo a conflitar com a competência privativa da União para, no caso, legislar sobre trânsito e transporte. 

 
 II. A decisão proferida pelo STF em sede de repercussão geral obsta, desde sua publicação, a edição de lei municipal que 

imponha a infração de trânsito sanção mais gravosa que a prevista no Código de Trânsito Brasileiro. 
 
 III. Decisões judiciais transitadas em julgado em sentido contrário à tese fixada em sede de repercussão geral e anteriores a 

esta não são automaticamente atingidas pela decisão do STF, que teria o condão de produzir efeitos, na esfera judicial, 
em relação aos processos pendentes que versassem sobre a questão suscitada, nos termos da legislação processual. 

 
 IV. O próprio STF não se vincula aos termos da decisão proferida em sede de repercussão geral, diferentemente, contudo, 

do que ocorre em relação à súmula vinculante, que vincula a todos os órgãos judiciais, somente podendo ser revista ou 
cancelada mediante provocação dos legitimados para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, III e IV. 

(B) I e II. 

(C) I, II e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I e III. 
 
 
26. Ao disciplinar as funções e a organização do Ministério Público como instituição, a Constituição da República 

 
(A) legitima o Ministério Público a, privativamente, promover a ação penal pública, o inquérito civil e a ação civil pública. 
 
(B) estabelece que suas funções somente podem ser exercidas por integrantes da carreira, sendo-lhes vedado residir fora da 

comarca da respectiva lotação. 
 
(C) assegura a seus membros vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo senão por sentença 

judicial transitada em julgado ou mediante decisão do órgão colegiado competente, pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros. 

 
(D) proíbe que seus membros exerçam a advocacia e atividade político-partidária, sem exceções. 
 
(E) atribui ao Procurador-Geral da República, como faculdade, a iniciativa de projeto de lei complementar da União e dos 

Estados para estabelecer a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério Público. 
 
 
27. A disciplina constitucional da função social da propriedade rural e reforma agrária contempla regra segundo a qual 

 
(A) as alienações ou concessões de terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares, para fins de reforma 

agrária, dependerão de prévia aprovação do Congresso Nacional. 
 
(B) a pequena e a média propriedade rural são insuscetíveis de desapropriação, devendo a lei assegurar-lhes tratamento 

especial e fixar normas para o cumprimento dos requisitos relativos à sua função social. 
 
(C) o decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza a imissão da União na 

posse do bem. 
 
(D) a localização de culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo em propriedade rural 

ensejam sua destinação à reforma agrária, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei. 

 
(E) as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária poderão ser isentas de impostos 

federais, estaduais ou municipais, nos termos de lei do ente tributante. 
 
 
28. A Constituição da República dispensa a apreciação, respectivamente, pelo Congresso Nacional e pela Assembleia Legislativa da 

decretação de intervenção nas hipóteses de 
 
(A) provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República para prover a execução 

de lei federal; e o não pagamento, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, da dívida fundada. 
 
(B) provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República para assegurar a 

observância da autonomia municipal; e provimento, pelo Tribunal de Justiça, de representação para assegurar a 
observância de princípios indicados na Constituição estadual. 

 
(C) requisição do Supremo Tribunal Federal para garantir o livre exercício do Poder Judiciário; e não aplicação do mínimo 

exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
 
(D) provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República para assegurar a 

observância da forma republicana; e não aplicação do mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

 
(E) requisição do Supremo Tribunal Federal para garantir o livre exercício do Poder Judiciário; e provimento, pelo Tribunal de 

Justiça, de representação para prover a execução de lei, ordem ou decisão judicial. 

Caderno de Prova ’95510’, Tipo 002



 

10 PMCAM-Procurador-CEI 

29. Lei complementar estadual que crie região metropolitana, constituída por um agrupamento de Municípios limítrofes, 
estabelecendo a obrigatoriedade de se integrarem o planejamento e a execução do serviço de saneamento básico, conforme 
diretrizes traçadas por órgão colegiado composto por Estado e Municípios, será 
 
(A) incompatível com a Constituição da República, no que se refere à participação do Estado no órgão colegiado. 
 
(B) compatível com a Constituição da República, desde que se atribua aos Municípios, que são os titulares do serviço de 

saneamento básico, o poder de decisão no órgão colegiado. 
 
(C) compatível com a Constituição da República, desde que não haja concentração do poder decisório nas mãos de qualquer 

dos entes que integram o órgão colegiado. 
 
(D) incompatível com a Constituição da República, no que se refere à competência para instituição de regiões metropolitanas. 
 
(E) incompatível com a Constituição da República, no que se refere à obrigatoriedade de integração de planejamento e 

execução do serviço de saneamento básico. 
 

 
30. O art. 10 da Lei n

o
 10.259/01, que instituiu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal, estabeleceu 

que “as partes poderão designar, por escrito, representantes para a causa, advogado ou não”. Em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade − ADI tendo por objeto referido dispositivo, entendeu o Supremo Tribunal Federal − STF, à luz do princípio 
constitucional da ampla defesa, pela necessidade de, em ações criminais, o acusado se fazer acompanhar de “profissional 
habilitado a oferecer-lhe defesa técnica de qualidade, ou seja, de advogado devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil ou defensor público”, decidindo, ao final, “excluir do âmbito de incidência do art. 10 da Lei n

o
 10.259/2001 

os feitos de competência dos juizados especiais criminais da Justiça Federal”. 
 
 Nesse caso, o STF procedeu à 

 
(A) interpretação conforme à Constituição. 

(B) declaração parcial de inconstitucionalidade com redução de texto. 

(C) declaração de constitucionalidade com redução de texto. 

(D) correção funcional. 

(E) pronúncia de nulidade. 

 

 
31. Iniciou seu trâmite pelo Senado Federal uma proposta de emenda à Constituição − PEC, subscrita por 27 Senadores, que visa 

acrescentar, aos requisitos para escolha dos Ministros do Tribunal de Contas da União, a condição de que estes não tenham 
exercido mandato eletivo nos cinco anos anteriores à escolha. À luz da Constituição da República, referida PEC 
 
(A) padece de vício de inconstitucionalidade material, por versar sobre matéria que constitui limite implícito ao poder de 

reforma constitucional. 
 
(B) padece de vício de inconstitucionalidade formal, por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República. 
 
(C) padece de vício de inconstitucionalidade formal, por não ter sido atingida a quantidade mínima de Senadores para 

apresentação de proposição legislativa dessa natureza. 
 
(D) atende aos requisitos formais e materiais para apresentação de proposição legislativa dessa natureza. 
 
(E) padece de vício de inconstitucionalidade material, por versar sobre matéria que constitui limite explícito ao poder de 

reforma constitucional. 
 

 
32. Profissionais de diferentes áreas que atuam no ramo da construção civil, em municípios situados na região do Vale do Paraíba, 

no Estado de São Paulo, pretendem montar uma associação com atuação em âmbito regional, exclusivamente para promover a 
capacitação de mão de obra para o setor. Os recursos para manutenção de suas atividades viriam de contribuições anuais, 
pagas pelos associados, e dos cursos que organizariam, sob a condição de que fossem reaplicados nos objetivos da 
associação. Sob a ótica constitucional, associação com essas características 
 
(A) não poderia ser constituída, por abranger área superior à de um Município. 
 
(B) não poderia ser constituída, na medida em que, ao congregar profissionais de diferentes áreas, não atende ao requisito 

constitucional de representatividade de categoria profissional. 
 
(C) poderia ser constituída, na medida em que atende aos pressupostos constitucionais para exercício da liberdade de 

associação, independendo de autorização estatal para sua constituição e funcionamento. 
 
(D) poderia ser constituída, mas não estaria autorizada a angariar recursos advindos de contribuições anuais dos associados, 

por configurar espécie de contribuição para custeio do sistema confederativo de representação sindical. 
 
(E) poderia ser constituída, mas não estaria autorizada a angariar recursos advindos da prestação de serviços, por conflitar 

com a finalidade de representação profissional.   
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Direitos Difusos e Coletivos 

 
33. O princípio do máximo benefício da tutela jurisdicional coletiva 

 
(A) deriva de construção doutrinária e jurisprudencial, aludindo à possibilidade de integração das diversas fontes normativas 

do microssistema processual coletivo, de modo a possibilitar a solução integral da lide coletiva. 
 
(B) possui previsão normativa expressa, aludindo à impossibilidade de a coisa julgada coletiva prejudicar eventuais ações 

individuais de indenização que tenham o mesmo objeto da ação coletiva. 
 
(C) deriva de construção doutrinária e jurisprudencial, aludindo à necessidade de o pronunciamento judicial abarcar, de forma 

mais ampla possível, a resolução da lide coletiva, com enfrentamento abrangente de todos os seus aspectos. 
 
(D) possui previsão normativa expressa aludindo à possibilidade de habilitação individual na ação coletiva, de forma a 

possibilitar a mais ampla reparação do dano ao maior número de beneficiários. 
 
(E) decorre de preceito legal, consolidado posicionamento jurisprudencial e ampla aceitação doutrinária, aludindo à possibi-

lidade de utilização de todas as espécies de ações para a defesa de interesses e direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos. 

 

 
34. Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público Estadual em face de determinado Município, é requerida prova pericial 

complexa, de elevado custo. Diante da recusa do expert em receber os honorários periciais somente ao final do processo, o 
parquet postula a inversão do ônus da prova e o adiantamento dos honorários periciais pelo Município, no que é atendido pelo 
Juízo. Nos termos da jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, o adiantamento dos honorários periciais, 
neste caso hipotético, deverá ser custeado 
 

(A) pela Fazenda Estadual. 

(B) pelo Tribunal de Justiça Estadual. 

(C) pelo Fundo de Interesses Difusos e Coletivos. 

(D) pelo Município. 

(E) pelo Ministério Público Estadual. 

 

 
35. Dentre as sanções administrativas, passíveis de aplicação pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Defesa do 

Consumidor, incluem-se: 
 
 I. Cassação de licença de atividade. 
 
 II. Intervenção administrativa. 
 
 III. Restituição de valores aos consumidores. 
 
 IV.  Cassação do registro do produto junto ao órgão competente. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) III e IV. 

(B) II, III e IV. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) I, II e IV. 

 

 
36. Em relação aos direitos fundamentais do idoso, é correto afirmar: 

 
(A) O Supremo Tribunal Federal firmou posição no sentido de que a concessão de Benefício de Prestação Continuada ao 

idoso deve se pautar pela avaliação concreta de cada caso, sendo que a renda per capita no patamar estabelecido pela 
LOAS, constitui apenas a presunção jure et jure de miserabilidade. 

 
(B) De acordo com posicionamento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, o benefício previdenciário, no valor de um 

salário mínimo, recebido por maior de 65 anos, deve ser computado na apuração da renda mensal per capita para fins de 
concessão de benefício de prestação continuada. 

 
(C) A norma que afastava o cômputo de benefício assistencial já concedido a outro idoso, integrante do mesmo núcleo 

familiar, para os fins do cálculo da renda per capita, nos termos estabelecidos pela Lei Orgânica da Assistência Social − 
LOAS, foi declarada inconstitucional por omissão pelo Supremo Tribunal Federal, sem declaração de nulidade. 

 
(D) As entidades filantrópicas que prestem assistência aos idosos podem efetuar a cobrança de participação do idoso no 

custeio da entidade, desde que tal contribuição não exceda a 30% de qualquer benefício previdenciário ou de assistência 
social percebido pelo idoso. 

 
(E) O Poder Público deve assegurar, nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, um 

percentual mínimo de 3% das unidades habitacionais para atendimento ao grupo composto por idosos e deficientes.   
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37. Sobre o instituto do Inquérito Civil, é correto afirmar: 
 
(A) A instauração de inquérito civil é causa suspensiva para fluência do prazo prescricional para que o consumidor exerça o 

direito de reclamar sobre vícios aparentes ou de fácil constatação de serviço ou de produto. 
 
(B) O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado dando conta da possibilidade de trancamento do inquérito 

civil tanto pela via do habeas corpus, como pela via mandamental. 
 
(C) O controle do arquivamento dos inquéritos civis pelo Conselho Superior do Ministério Público também se aplica às peças 

de informações. 
 
(D) Jurisprudência dominante nos tribunais superiores vem admitindo o arquivamento implícito do inquérito civil, em oposição 

ao que ocorre com o inquérito policial, onde o arquivamento implícito não é admitido. 
 
(E) O membro do Ministério Público que promoveu o arquivamento de inquérito civil e teve sua decisão reformada pelo 

Conselho Superior da instituição somente pode atuar na Ação Civil Pública resultante, na qualidade de custos legis. 
 

 
38. Acerca das inovações introduzidas pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência, Lei n
o
 13.146, de 06 de julho de 2015), é correto afirmar: 

 
(A) O pedido de tomada de decisão apoiada será formulado por pelo menos dois apoiadores idôneos, devendo constar os 

limites do apoio a ser oferecido e o prazo de vigência do acordo. 
 
(B) A interdição da pessoa com deficiência não mais afeta os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e de 

gestão negocial, que poderão ser realizados com a adoção de processo de tomada de decisão apoiada. 
 
(C) A declaração de incapacidade absoluta da pessoa com deficiência está condicionada à prévia avaliação por equipe multi-

profissional e interdisciplinar. 
 
(D) Para emissão de documentos oficiais, não será exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência. 
 
(E) O Estatuto instituiu em favor da pessoa com deficiência o benefício da meia entrada em espetáculos artístico-culturais e 

esportivos. 
 

 
39. Sobre a responsabilidade civil dos bancos pela demora excessiva no tempo de espera do consumidor em filas bancárias, 

considere: 
 

 I. Em casos de demora no atendimento em instituições bancárias, por tempo não razoável, a teoria do desvio produtivo do 
consumidor sustenta existir um dano temporal, que deve ser considerado na fixação do dano moral, do dano material ou 
nos lucros cessantes. 

 
 II. Entendimento pacificado do Supremo Tribunal Federal atribui aos municípios a competência legislativa para dispor sobre 

a definição do tempo máximo de espera de clientes em filas de instituições bancárias. 
 
 III. O Supremo Tribunal Federal tem entendimento consolidado de que a reparação de danos por demora no atendimento em 

instituições bancárias não tem repercussão geral. 
 
 IV. Jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça reconhece a aplicação da teoria do desvio produtivo do 

consumidor, fixando a reparação por danos morais em caso de demora no atendimento, por tempo não razoável, em filas 
de instituições bancárias. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III e IV. 
 
(B) II e III. 
 
(C) I e II. 
 
(D) I e III. 
 
(E) II e IV. 

 

 
40. Sobre as atribuições do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente − CMDCA e do Conselho Tutelar, é 

correto afirmar que incumbe ao 
 
(A) Conselho Tutelar, ao Judiciário e ao Ministério Público, a fiscalização de entidades governamentais e não governamentais 

de atendimento à criança e ao adolescente. 
 
(B) Conselho Tutelar a responsabilidade pela condução do processo de eleição dos membros do CMDCA, os quais devem ter 

reconhecida idoneidade moral, idade superior a vinte e um anos, além de residência no município. 
 
(C) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente − CMDCA assessorar o Poder Executivo local na ela-

boração de proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 
 
(D) Conselho Tutelar aplicar as medidas protetivas de inclusão em programa de acolhimento familiar e colocação em família 

substituta de criança em situação de risco. 
 
(E) Conselho Tutelar fixar critérios de utilização dos recursos arrecadados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, observados os parâmetros constitucionais e legais. 

Caderno de Prova ’95510’, Tipo 002



 

PMCAM-Procurador-CEI 13 

41. Em tema de Ação Popular, de acordo com a posição prevalecente nos Tribunais Superiores, é correto afirmar: 
 

(A) O Superior Tribunal de Justiça tem admitido, excepcionalmente, a utilização de reconvenção em ação popular, nos casos 
de indenização por danos morais que tenha como fundamento o exercício abusivo do direito de ação. 

 
(B) Na hipótese de adesão ao pedido autoral pelas pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, cujo ato seja 

objeto de impugnação, havendo desistência do autor original da ação popular, tais pessoas jurídicas poderão promover 
sozinhas o prosseguimento da ação. 

 
(C) No Supremo Tribunal Federal prevalece a tese de que a lesão material ao patrimônio público é condição essencial para a 

propositura de ação popular e para o julgamento de seu mérito. 
 
(D) O Superior Tribunal de Justiça tem admitido que o Poder Público migre para o polo ativo da ação em relação a um ou a 

alguns dos pedidos cumulados e mantenha-se no polo passivo em relação aos demais. Tem admitido ainda, que o Poder 
Público migre para o polo ativo da ação mesmo após a apresentação da contestação. 

 
(E) É possível a declaração incidental de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, via ação popular, considerados os 

efeitos inter partes da sentença que a decide. 
 

 
42. Acerca da defesa do consumidor em juízo e das convenções coletivas de consumo, considere: 
 
 I. A eficácia da convenção coletiva de consumo não prescinde da homologação pelo órgão de defesa do consumidor 

interveniente. 
 
 II. Parte da doutrina defende a possibilidade de ações coletivas passivas consumeristas, sendo indispensável, dentre outros 

requisitos, que esteja preenchido o requisito de admissibilidade específico, qual seja: a representatividade adequada. 
 
 III. Além das entidades civis de consumidores, associação de fornecedores e sindicatos de categoria econômica, os tribunais 

superiores têm admitido a legitimidade dos PROCONs, do Ministério Público e da Defensoria Pública para celebração de 
convenções coletivas de consumo. 

 
 IV. O fornecedor que vier a se desligar da entidade signatária da convenção coletiva de consumo não pode se escusar do 

cumprimento das obrigações ali assumidas. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

 
(B) I e IV. 

 
(C) II e IV. 

 
(D) II e III. 

 
(E) I e III. 

 
 

Direito Trabalhista e Processual do Trabalho 
 

43. No universo do trabalho há determinadas situações fáticas em que a doutrina, com fulcro na legislação, atribui a natureza de 
relação de trabalho. Em contrapartida, há outras que são classificadas como relação de emprego, consubstanciando-se em 
contrato de trabalho regido pela Consolidação das Leis do Trabalho. Nesse sentido, 
 
(A) as teorias da descontinuidade, do evento e da fixação não se prestam para definição do conceito legal de não 

eventualidade, que se constrói exclusivamente com base na teoria dos fins do empreendimento. 
 

(B) o caráter intuitu personae expressa a pessoalidade da relação de emprego que deve se fazer presente nos seus dois 
polos, tanto do contratante empregador quanto do empregado prestador dos serviços. 

 

(C) a dependência econômica do prestador ao tomador dos serviços está expressamente prevista na lei como elemento 
privativo para caracterizar a subordinação do prestador de serviços em relação ao tomador de sua força de trabalho nas 
relações empregatícias. 

 

(D) a onerosidade, como característica da relação de emprego, deve ser vista sob o ângulo objetivo, segundo o qual ela se 
manifesta pelo pagamento por parte do empregador para remunerar os serviços prestados por força do contrato, e no 
aspecto subjetivo, com a identificação da intenção contraprestativa, em especial pelo empregado, que presta os serviços 
esperando uma contrapartida pecuniária por parte do empregador. 

 

(E) a exclusividade na prestação dos serviços do trabalhador ao seu contratante configura requisito legal essencial e tipificado 
para a formação de um contrato de trabalho de natureza celetista.   
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44. A empresa Delta Produções Culturais Ltda., que pertence ao grupo econômico Delta Empreendimentos S/A, contratou o 
empregado Zeus para a função de produtor cultural. Após dois anos de vigência do contrato de trabalho, os sócios originais da 
empregadora de Zeus retiraram-se da sociedade e as cotas societárias foram transferidas para outras pessoas. Por ocasião 
desta alteração societária, Zeus foi dispensado sem justa causa, mas não recebeu as devidas verbas rescisórias. Nessa 
situação, 
 
(A) as alterações na titularidade ou na estrutura jurídica da empresa empregadora alteram os contratos de trabalho, implicando 

formação de novo liame contratual trabalhista, havendo responsabilidade exclusiva dos novos sócios adquirentes. 
 
(B) a empresa Delta Empreendimentos S/A não responderá pelos haveres rescisórios de Zeus por não ser a sua efetiva e real 

empregadora. 
 
(C) apenas os sócios originais da empresa Delta Produções Culturais Ltda. terão responsabilidade pela rescisão contratual de 

Zeus, visto que a alteração societária implica modificação dos contratos de trabalho. 
 
(D) a responsabilidade da empresa Delta Empreendimentos S/A será subsidiária em relação à empresa Delta Produções 

Culturais Ltda., independentemente da alteração societária dessa última, desde que Zeus tenha prestado serviços 
concomitantemente às duas empresas do grupo econômico. 

 
(E) Zeus deverá acionar a empresa Delta Produções Culturais Ltda. para cobrar seus haveres rescisórios, podendo, ainda, 

postular pela responsabilidade solidária da empresa Delta Empreendimentos S/A em razão da formação do grupo econô-
mico trabalhista. 

 

 
45. Afrodite firmou contrato de emprego com a empresa Produtora de Vídeo Evidências Ltda., no município de Santos, para 

trabalhar como cenógrafa de eventos. Decorridos dez meses da contratação, por real necessidade do serviço e com sua 
anuência expressa, a trabalhadora foi transferida para a filial da empresa localizada na cidade de Jundiaí, permanecendo nesse 
novo local por quatro meses e, em seguida, retornando à matriz em Santos. Segundo normas contidas na Consolidação das Leis 
do Trabalho, 
 
(A) a Lei Trabalhista não considera transferência aquela que resulte em mudança de município sem que ocorra alteração no 

domicílio do trabalhador, e, nesse caso, deverá ser pago acréscimo salarial de 20%. 
 
(B) em caso da real necessidade do serviço, o empregador pode transferir o empregado para localidade diversa da que 

resultar o contrato, mas ficará obrigado ao pagamento de adicional de transferência no importe não inferior de 25% sobre o 
valor do seu salário, enquanto durar essa situação. 

 
(C) a transferência somente seria considerada lícita se houvesse uma cláusula contida no contrato prevendo essa condição de 

alteração contratual, ainda que a transferência não decorra da real necessidade de serviço.  
 
(D) a transferência não é lícita porque causou prejuízos à trabalhadora em relação ao seu convívio social, sendo considerada 

nesse caso nula de pleno direito, mesmo que houvesse pagamento de adicional de transferência. 
 
(E) a transferência somente seria lícita se ocorresse em definitivo, com o pagamento de adicional de transferência no importe 

não inferior a 25% sobre o valor do seu salário, que seria incorporado à remuneração da trabalhadora. 
 

 
46. Arthemys trabalha para Prefeitura do Município de Jundiaí, contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho − CLT, 

exercendo as funções de motorista junto à Secretaria Municipal de Saúde, sendo responsável pelo abastecimento do veículo da 
frota diretamente em bomba de gasolina instalada na garagem da Secretaria. O abastecimento ocorre todos os dias de trabalho, 
de segunda a sábado, pelo menos quatro vezes ao dia. Após a realização de prova pericial, verificou-se que o trabalhador está 
sujeito a risco acentuado em virtude de exposição permanente a inflamáveis e explosivos. Nessa situação hipotética, com fulcro 
na legislação trabalhista, Arthemys faz jus a adicional de 
 
(A) insalubridade, no importe de 30% sobre o piso normativo da categoria ou o seu salário básico. 
(B) insalubridade, no importe de 40% sobre o salário mínimo regional. 
(C) penosidade, no importe de 30% sobre o seu salário contratual. 
(D) periculosidade, no importe de 30% sobre o salário sem os acréscimos resultantes de gratificações ou prêmios. 
(E) periculosidade, no importe de 25% sobre toda a sua remuneração. 

 

 
47. Em relação à remuneração e ao salário, conforme normas celetistas e o entendimento sumulado do Tribunal Superior do 

Trabalho, 
 
(A) o veículo fornecido pelo empregador ao empregado, quando indispensável para a realização do trabalho, não tem natureza 

salarial, ainda que seja utilizado pelo empregado também em atividades particulares. 
 
(B) as ajudas de custo, assim como as diárias para viagem, ainda que não excedam 50% do salário percebido pelo 

empregado, estão incluídas nos salários. 
 
(C) considera-se gorjeta apenas a importância que for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas e 

destinada à distribuição entre os empregados, mas estas não se compreendem na remuneração do trabalhador. 
 
(D) a habitação e a alimentação fornecidas como salário-utilidade, deverão atender aos fins a que se destinam e não poderão 

exceder a, respectivamente, 40% e 30% do salário-contratual. 
 
(E) ainda que atendidos os requisitos legais, não é possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, uma vez que não 

pode ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja aferição se fará desde que atendidos critérios subjetivos. 
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48. O Município de Jundiaí contrata, mediante licitação pública, os serviços privados de vigilantes. Após dois anos de vigência do 
contrato, os vigilantes que atuam no gabinete do Prefeito ajuízam reclamatória trabalhista postulando pagamento de dois meses 
de salários em atraso, horas extraordinárias com reflexos e indenização por ausência de depósitos do FGTS. A municipalidade 
não exerceu nenhum tipo de fiscalização do contrato junto à empresa privada de vigilantes. Conforme entendimento sumulado 
pelo Tribunal Superior do Trabalho sobre terceirização no serviço público, nessa situação 
 

(A) o mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa terceirizada regularmente contratada implica 
responsabilidade solidária da municipalidade pelos encargos trabalhistas inadimplidos pela prestadora de serviço. 

 

(B) apenas a empresa privada de vigilância responderá pelos débitos trabalhistas dos vigilantes, visto que não são emprega-
dos da prefeitura e houve regular processo licitatório.  

 

(C) a municipalidade responderá diretamente pelos encargos trabalhistas dos vigilantes, cabendo ação de regresso em face 
da empresa privada somente se verificar que houve fraude ou irregularidade no processo licitatório.  

 

(D) a municipalidade será responsável solidária somente em caso de falência da empresa terceirizada de vigilância visto que a 
contratação indireta de mão de obra ocorreu de forma regular. 

 

(E) os entes da Administração pública respondem subsidiariamente pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte 
da empresa regularmente contratada, caso evidenciada a conduta culposa na fiscalização do cumprimento das obrigações 
legais da prestadora de serviço como empregadora.  

 

 
49. Hermes ajuizou reclamação trabalhista em face da empresa Olympikus Serviços Gráficos S/A postulando o pagamento de 

salários em atraso e 13
o
 salário. Na primeira audiência UNA, a reclamada compareceu com seu advogado e o reclamante não 

compareceu por motivo de doença, mas fez-se representar por colega de trabalho da mesma profissão, acompanhado de 
advogado. Não havendo nenhuma proposta de conciliação, o Juiz recebeu a contestação da reclamada e designou uma 
audiência de instrução, ficando a reclamada intimada para comparecimento na audiência em prosseguimento para depor, sob a 
pena cominada em lei e o reclamante intimado pessoalmente por via postal com a mesma cominação. Na audiência de 
instrução, a reclamada compareceu com seu advogado, mas o reclamante não compareceu e seu advogado presente não 
apresentou nenhuma justificativa para a sua ausência. Nessa situação, conforme dispositivos processuais contidos na 
Consolidação das Leis do Trabalho e entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, o Juiz 
 

(A) não poderia arquivar o processo na primeira audiência e deveria aplicar a pena de confissão quanto à matéria de fato ao 
reclamante ausente na segunda audiência, visto que, expressamente intimado com aquela cominação, não compareceu à 
audiência de prosseguimento, na qual deveria depor. 

 

(B) deveria ter arquivado o processo já na primeira audiência em face da ausência do reclamante. 
 

(C) não poderia ter recebido a contestação da reclamada por irregularidade de representação do reclamante. 
 

(D) poderia receber a contestação e designar audiência de instrução, mas constatada a ausência do reclamante na segunda 
audiência deveria arquivar o processo, aplicando multa por litigância de má-fé ao reclamante. 

 

(E) deveria ter adiado a primeira audiência aplicando multa para o reclamante ausente, mas não poderia receber a 
contestação da reclamada e designar audiência de instrução. 

 

 
50. Conforme dispositivos contidos na Consolidação das Leis do Trabalho e entendimento sumulado do Tribunal Superior do 

Trabalho sobre a execução trabalhista é correto afirmar: 
 

(A) Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecado, 
mas a competência para julgá-los é do juízo deprecante, salvo se versarem, unicamente, sobre vícios ou irregularidades 
da penhora, avaliação ou alienação dos bens, praticados pelo juízo deprecado, em que a competência será deste último. 

 

(B) Na liquidação da sentença exequenda, não se poderá modificar ou inovar a sentença liquidanda nem discutir matéria 
pertinente à causa principal, salvo para atribuir interpretação favorável ao exequente, sendo que a liquidação não 
abrangerá o cálculo das contribuições previdenciárias devidas que será efetuada em apartado. 

 

(C) Requerida a execução, o juiz mandará expedir mandado de citação do executado, a fim de que cumpra a decisão ou o 
acordo no prazo, pelo modo e sob as cominações estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, inclusive 
de contribuições sociais devidas à União, para que o faça em cinco dias ou garanta a execução, sob pena de penhora. 

 

(D) Não fere direito líquido e certo do impetrante o ato judicial que determina penhora em dinheiro do executado para garantir 
crédito exequendo, quando nomeados outros bens à penhora, em execução provisória, uma vez que obedece à gradação 
prevista na Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

(E) Garantida a execução ou penhorados os bens, terá a empresa privada executada dez dias e a Fazenda Pública o prazo de 
vinte dias para apresentação de embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação da conta de liquidação.    
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Direito Financeiro e Direito Tributário 

 
51. A respeito dos créditos adicionais, é correto afirmar: 

 
(A) A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, se incluindo na 

proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e a contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 

 
(B) São créditos adicionais as autorizações de despesa computadas ou dotadas na Lei de Orçamento, sendo que os créditos 

suplementares e especiais serão autorizados e  abertos por decreto executivo. 
 
(C) Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 

autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus 
saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente. 

 
(D) A abertura dos créditos extraordinários depende da existência de recursos disponíveis decorrentes de excesso de 

arrecadação para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificada. 
 
(E) A abertura de crédito suplementar somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 

decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observando-se as regras constitucionais sobre medida 
provisória. 

 

 
52. Ao se referir às despesas públicas, a Lei de Responsabilidade Fiscal − Lei Complementar n

o
 101 de 2000 − limita os gastos dos 

governantes com a despesa com pessoal, abrangendo o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos 
e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com 
quaisquer espécies remuneratórias. Acerca de tais limites, a referida lei determina que a 
 
(A) União não poderá exceder 50% de sua receita corrente líquida e os Estados e os Municípios, 60% da referida receita. 
 
(B) União não poderá exceder 60% de sua receita corrente líquida e os Estados e os Municípios, 50% da referida receita. 
 
(C) União, os Estados e os Municípios não poderão exceder 50% de suas transferências correntes líquidas.  
 
(D) União não poderá exceder 40% de sua receita corrente líquida e os Estados e os Municípios, 50% da referida receita. 
 
(E) União não poderá exceder 50% de sua transferência corrente líquida e os Estados e os Municípios, 40% da referida 

transferência. 
 

 
53. A respeito da dívida e do endividamento, a Lei de Responsabilidade Fiscal dispõe que 

 
(A) as operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas receitas tenham constado do orçamento também integram a 

dívida pública mobiliária. 
 
(B) será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de responsabilidade do Banco do 

Brasil. 
 
(C) o recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços não caracteriza operação de 

crédito. 
 
(D) o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de 

leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze 
meses, denomina-se dívida pública fundada. 

 
(E) os precatórios judiciais não pagos, mesmo quando não incluídos no referido orçamento, durante a execução do orçamento, 

integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites da dívida pública previstos em lei.  
 

 
54. Dentre as vedações estabelecidas na Constituição Federal no que se refere às leis orçamentárias, incluem-se: 

 
 I. O início de programas ou projetos não incluídos na Lei Orçamentária Anual e a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais.  
 II.  A realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas 

mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria 
absoluta.  

 III. Instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 
 
 IV. A vinculação de receita de todos os impostos a órgão, fundo ou despesa, para prestação de garantias às operações de 

crédito por antecipação de receita. 
 

 Está correto o que se afirma em 
 
(A) I, II e III, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 
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55. Em relação às receitas públicas, é correto afirmar: 
 
(A) Tanto as taxas, como as tarifas e preços públicos, e as compensações financeiras são classificadas como receitas 

originárias devidas ao ente a título de contraprestação por benefícios por ele proporcionados quando da utilização do 
patrimônio público em favor do particular, visando a remunerar o capital investido.  

(B) Trata-se de classificação quanto à origem dos recursos, sendo receitas correntes quando não decorrem de fruição do 
patrimônio público ou de capital, e quando geradas pela exploração do patrimônio próprio.  

(C) O superávit do orçamento corrente, que resulta de uma eventual diferença positiva entre todas as receitas correntes e as 
despesas correntes do ente público ao final do exercício, não pode constituir item de receita orçamentária do respectivo 
ente, sendo parte da categoria econômica das receitas de capital, como forma de evitar a contagem dobrada de recursos 
públicos.  

(D) Segundo classificação legal das receitas, a receita de contribuições é espécie de receita tributária ao lado dos impostos, 
taxas e contribuições de melhoria.  

(E) Consoante o critério de natureza de receita na categoria econômica pode ser classificada como corrente ou de capital, 
sendo de capital as receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços, dentre outras, e 
correntes as receitas provenientes da realização de recursos financeiros oriundos da constituição de dívidas, da conversão 
em espécie de bens e direitos, dentre outros. 

 

 
56. O regime de adiantamento 

 
(A) é modalidade simplificada de pagamento na qual dispensa-se o empenho e a emissão da nota de empenho e o pagamento 

é efetuado diretamente por servidor, em casos de despesas extraordinárias suportadas por crédito adicional extraordinário.  
(B) é uma forma de recolhimento antecipado de receita tributária com vantagem para o contribuinte que obtém desconto.  
(C) refere-se à realização antecipada de despesas com pessoal referente a pagamentos justificados por situações de urgência 

e necessidade comprovadas pelo servidor, em casos excepcionais, desde que haja previsão legal para tanto, limitando-se 
a vinte por cento dos seus proventos.  

(D) é forma especial de realização de despesa extraordinária em que se dispensa o empenho, nos casos previstos em lei, 
dispensando-se também o pagamento por tesouraria, ou seja, o pagamento é efetuado diretamente pelo servidor 
responsável por receber o adiantamento e fazer o pagamento.  

(E) consiste na entrega, em casos excepcionais, expressamente definidos em lei, de numerário a servidor, a critério do 
ordenador da despesa e sob sua inteira responsabilidade, sempre precedida de empenho na dotação própria, desde que 
se tratar de despesa que não possa subordinar-se ao processo normal de aplicação. 

 

 
57. Sobre o regime jurídico dos precatórios, considere: 

 
 I. Os precatórios de natureza alimentar têm preferência sobre todos os demais débitos, inclusive sobre qualquer precatório 

devido aos maiores de sessenta anos.  
 II. O pagamento de obrigações definidas em lei como de pequeno valor não se submetem ao regime de precatórios. 
 
 III. Os precatórios de natureza alimentar podem ser fracionados para serem pagos como requisição de pequeno valor 

somente em casos excepcionais, como para maiores de 60 anos, desde que portadores de doença grave assim definida 
em lei.  

 IV. Admite-se o sequestro de verba pública no respectivo valor do precatório em caso de preterimento no direito de 
precedência no seu pagamento ou de não alocação orçamentária do valor necessário à satisfação do débito, mediante 
requerimento do credor. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e IV. 

(B) I e II. 

(C) II e IV. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 

 

 
58. A chamada “regra de ouro” prevista constitucionalmente para as operações de crédito consiste na 

 
(A) vedação de realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas corrente, salvo se houver prévia 

autorização na Lei Orçamentária Anual e se tratar de operação realizada entre 10 de janeiro e 10 de dezembro do 
exercício financeiro de vigência da Lei Orçamentária Anual.  

(B) vedação de realização de operações de crédito que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por 
maioria absoluta.  

(C) abertura de crédito suplementar com aprovação do Poder Legislativo, por maioria absoluta de votos, para realização de 
toda e qualquer operação de crédito, exceto por antecipação de receita.  

(D) realização de operação de crédito por antecipação de receita apenas após o dia 10 de janeiro e desde que não exista 
outra operação de mesma natureza ainda não paga, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Senado por maior absoluta.  

(E) vedação de realização de operações de crédito por antecipação de receita que excedam o montante das despesas de 
capital, ainda que liquidadas até o dia 10 de dezembro de cada ano, com juros e outros encargos incidentes.   
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59. Em relação a Tributos, é correto afirmar: 
 
(A) Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio 

do serviço de iluminação pública. 
 
(B) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que constitua sanção de 

ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa discricionária. 
 
(C) As taxas são tributos instituídos em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. 
 
(D) A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo relevante para 

qualificá-la a destinação legal do produto da sua arrecadação. 
 
(E) A União, mediante medida provisória, poderá instituir empréstimos compulsórios para atender as despesas extraordinárias 

decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência. 
 

 
60. O chefe do poder executivo, por meio de medida provisória aprovada no Congresso Nacional, majorou a alíquota do imposto 

sobre a renda das pessoas físicas. A nova lei, decorrente da medida provisória aprovada, produzirá efeitos 
 
(A) no exercício financeiro seguinte àquele em que a nova lei foi publicada, respeitando-se, também, o princípio nonagesimal 

(noventena), por se tratar do imposto sobre a renda, o qual deve observar as duas anterioridades constitucionais, ou seja, 
a anual e a noventena. 

 
(B) no exercício financeiro seguinte àquele em que a nova lei, decorrente da medida provisória aprovada, foi publicada. 
 
(C) imediatamente, desde que seja promulgada e publicada de acordo com o processo legislativo previsto na Constituição 

Federal. 
 
(D) após o prazo de noventa dias da data em que haja sido publicada a nova lei que majorou o imposto sobre a renda. 
 
(E) no mesmo dia da publicação da lei, tendo em vista a exceção prevista na Constituição Federal, ao tratar das regras sobre 

medida provisória. 
 

 
61. Acerca dos princípios consagrados pela Constituição Federal, é correto afirmar: 

 
(A) Somente a União poderá instituir tributo para estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, sem qualquer ressalva. 
 
(B) Os entes políticos tributantes não podem cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos após o início da vigência 

da lei que os houver instituído ou aumentado. 
 
(C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei ou decreto que o 

estabeleça. 
 
(D) Os entes da Federação não podem instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equiva-

lente, admitindo-se, entretanto, levar em conta a distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida. 
 
(E) Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do 

contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do 
contribuinte. 

 

 
62. Dispõe o Código Tributário Nacional que a pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, 

fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou 
outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido. 
Dispõe o referido CTN que a responsabilidade do sucessor adquirente será 
 
(A) integral para o adquirente parente, em linha reta ou colateral até o quarto grau, consanguíneo ou afim, do devedor falido ou 

em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios, desde que o alienante cesse a exploração do comércio, indústria 
ou atividade. 

 
(B) integral e abrangerá os débitos até a data do ato, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de seis meses, a 

contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão.  
 
(C) subsidiária e abrangerá os débitos até a data do ato se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou 

atividade. 
 
(D) integral pelos tributos devidos pela pessoa jurídica de direito privado que adquirir estabelecimento comercial, no caso de 

alienação judicial em processo de falência.  
 
(E) relativa se o adquirente for sócio de sociedade falida ou em recuperação judicial, porque inexistem regras sobre a 

responsabilidade por sucessão para o sócio adquirente no Código Tributário Nacional. 
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63. Há autorização legal para a repetição de pagamento de crédito tributário já realizado na hipótese de: 
 
(A) lei que passou a definir para a situação prevista como fato gerador uma isenção em caráter específico na qual o 

contribuinte se enquadra perfeitamente. 
 

(B) revogação da lei instituidora do tributo, pois a lei que exclui a incidência tributária deve retroagir para beneficiar o 
contribuinte. 

 

(C) lei que diminui a alíquota do imposto devido, desde que o recolhimento tenha acontecido no mesmo exercício financeiro 
em que a lei entrou em vigor, pois a lei nova mais benéfica ao contribuinte deve retroagir. 

 

(D) controle concentrado e abstrato de constitucionalidade em que o tributo foi declarado inconstitucional com efeito erga 
omnes e ex tunc. 

 

(E) quando o contribuinte de direito recuperou do contribuinte de fato o valor do tributo recolhido indevidamente. 
 

 
64. Em relação à base de cálculo, é correto afirmar: 

 
(A) Se for a mesma para dois ou mais impostos ocorrerá a bitributação, ainda que com fatos geradores diferentes. 
 

(B) Pode ser alterada por ato normativo da Administração pública sempre que se fizer necessário para melhor apuração dos 
tributos devidos. 

 

(C) Tem relação direta e imediata com o fato gerador, sendo expressão econômica que dará azo à apuração do valor do 
tributo devido. 

 

(D) Não se submete à legalidade e à anterioridade tributária. 
 

(E) Não tem relação com a natureza jurídica específica do tributo. 
 

 
65. É correto afirmar que a regra vigente no Direito Tributário brasileiro é a do domicílio 

 
(A) de eleição ou legal dependendo do tributo, ou seja, para taxas e contribuições é o domicílio legal da ocorrência do fato 

gerador e para impostos é o domicílio eleito pelo sujeito passivo. 
 

(B) legal, que, para pessoa natural, é o lugar onde estabelece sua residência com ânimo definitivo. 
 

(C) legal, ou seja, aquele definido em lei como sendo o lugar do fato gerador. 
 

(D) de eleição, salvo se este domicílio impossibilitar ou dificultar a arrecadação ou fiscalização do tributo, hipótese em que será 
o local da situação dos bens ou da ocorrência do fato gerador. 

 

(E) de eleição, salvo se houver dificuldade do Fisco para fiscalizar ou arrecadar os tributos, hipótese em que será aplicado 
como domicílio tributário o domicílio civil. 

 

 
66. Sobre os impostos municipais é correto afirmar: 

 
(A) As isenções, incentivos e benefícios fiscais relativos ao ISS somente podem ser concedidos por meio de lei complementar 

nacional como forma de coibir a prática da guerra fiscal entre os Municípios. 
 

(B) Existe imunidade de ITBI para, dentre outras, a hipótese de incorporação de uma pessoa jurídica por outra, desde que a 
atividade preponderante da incorporadora não seja a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil.  

 

(C) O ITBI poderá ter alíquotas progressivas de acordo com o valor venal do imóvel, assim como acontece também com o 
IPTU. Neste caso, quanto maior o valor venal do imóvel, maior será a alíquota incidente. 

 

(D) A previsão de alíquotas progressivas no tempo para o IPTU depende apenas de lei municipal, hipótese em que terão 
aplicação imediata para todas as situações em que existe caracterizado desatendimento à função social da propriedade 
urbana. 

 

(E) O Município tem completa autonomia para fixar por lei as alíquotas mínima e máxima para o ISS, que terá alíquotas fixas 
para todos os tipos de serviços tributáveis, variando apenas em relação ao serviço, desde que haja expressa previsão em 
lei municipal.   
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Direito Civil 

 
67. Lourenço adquiriu imóvel em localidade servida por “Associação de Moradores”, à qual Lourenço não se associou. Passado um 

mês em que se instalou no local, Lourenço recebeu, da associação, boleto de cobrança de taxa de manutenção, à qual não 
anuiu, bem como comunicado dando conta de que, em Assembleia Geral realizada um ano antes, decidiu-se que todas as 
pessoas que se instalassem no bairro seriam obrigadas a pagar contribuição, independentemente de anuência prévia, tendo em 
vista a necessidade de custeio de despesas, dentre as quais a contratação de segurança privada. O estatuto da referida 
associação nada dispõe sobre a transmissibilidade da qualidade de associado. De acordo com jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, referida deliberação 
 
(A) atingirá Lourenço, independentemente de qualquer requisito, se comprovado que Lourenço se beneficia dos serviços 

mantidos pela Associação de Moradores. 
 
(B) não atinge Lourenço, porque as taxas de manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os não 

associados ou que a elas não anuíram. 
 
(C) atinge Lourenço, porque a associação impõe, aos associados, direitos e obrigações recíprocos. 
 
(D) atinge Lourenço, porque, no silêncio do estatuto, presume-se que a qualidade de associado se transmite do antigo para o 

novo proprietário do imóvel. 
 
(E) não atinge Lourenço, porque as taxas de manutenção criadas por associações de moradores, independentemente do que 

dispõe o estatuto, não possuem caráter obrigatório, ainda que os associados tenham a elas anuído. 
 

 
68. Carlos alugou, tendo como fiador Paulo, imóvel residencial pertencente a Fábio, deixando de honrar o pagamento dos aluguéis. 

Em razão do inadimplemento, Fábio ajuizou ação contra ambos, Carlos e Paulo, a qual foi julgada procedente. Na fase de 
cumprimento de sentença, Fábio requereu a penhora do único imóvel residencial de Paulo, no qual reside com sua família. 
Requereu também a penhora do único imóvel residencial de Carlos, o qual este alugou a terceiros para obtenção de renda 
necessária à moradia e subsistência de sua família. De acordo com jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, é 
 
(A) inválida a penhora de ambos os imóveis, devendo recair sobre a renda do bem de Carlos, em sua totalidade. 

(B) inválida a penhora do bem de Paulo e válida a do bem de Carlos. 

(C) válida a penhora de ambos os imóveis. 

(D) inválida a penhora de ambos os imóveis, não podendo recair nem sequer sobre a renda do bem de Carlos. 

(E) válida a penhora do bem de Paulo e inválida a do bem de Carlos. 

 

 
69. A respeito da mora, considere: 
 
 I. Nas obrigações provenientes de ato ilícito, considera-se o devedor em mora desde que o praticou. 
 
 II. Nos contratos bancários, não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o 

reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência contratual. 
 
 III. Se a prestação, devido à mora, se tornar inútil ao credor, este poderá enjeitá-la, e exigir a satisfação das perdas e danos. 
 
 IV. É necessária, em regra, interpelação judicial ou extrajudicial para constituir em mora o devedor que não honra obrigação 

positiva e líquida no seu termo. 
 
 De acordo com o Código Civil e com jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, está correto o que se afirma em 

 
(A) I, II, III e IV. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II e IV, apenas. 

(D) III e IV, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 

 

 
70. Marcel abalroou o veículo de Henrique, que sofreu danos materiais. Visando à reparação do dano, Henrique acionou direta e 

exclusivamente a seguradora de Marcel. De acordo com o Código Civil e com jurisprudência consolidada do Superior Tribunal 
de Justiça, 
 
(A) não pode Henrique acionar direta e exclusivamente a seguradora. 
 
(B) o Juiz deverá, de ofício, incluir no polo passivo da ação a pessoa de Marcel, o qual responderá, solidariamente com a 

seguradora, pelos danos que houver causado culposamente a Henrique. 
 
(C) a obrigação da seguradora é aferida independentemente da responsabilidade civil do segurado. 
 
(D) a seguradora responderá de maneira objetiva, no âmbito de referida ação, se ficar comprovado que Marcel agiu com culpa. 
 
(E) a seguradora responderá de maneira objetiva, no âmbito de referida ação, independentemente de prova de que Marcel 

agiu com culpa. 
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71. Empresa X firmou contrato de adiantamento de crédito com o Banco Y e emitiu, em garantia, títulos de crédito avalizados por 
seus sócios. Posteriormente, firmou com o Banco Y contrato de financiamento que foi afiançado por seus sócios, os quais se 
obrigaram solidariamente pelo pagamento do empréstimo, renunciando ao benefício de ordem. Inadimplidos ambos os negócios, 
o Banco Y ajuizou duas ações de execução contra os sócios da Empresa X, uma tendo como objeto o aval dos títulos de crédito, 
outra tendo como objeto a fiança prestada ao contrato de financiamento. Posteriormente, foi deferida a recuperação judicial da 
Empresa X. De acordo com jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, a recuperação judicial do devedor 
principal 
 
(A) impede o prosseguimento das execuções ajuizadas apenas contra os devedores solidários coobrigados por garantia 

fidejussória, as quais são extintas, em razão de novação, quando da aprovação do plano de recuperação judicial. 
 

(B) impede o prosseguimento das execuções ajuizadas apenas contra os devedores solidários coobrigados por garantia 
cambial, as quais são extintas, em razão de novação, quando da aprovação do plano de recuperação judicial. 

 

(C) não impede o prosseguimento nem induz a extinção das execuções ajuizadas contra os devedores solidários coobrigados 
por garantia cambial ou fidejussória. 

 

(D) impede o prosseguimento das execuções ajuizadas contra os devedores solidários coobrigados por garantia cambial ou 
fidejussória, as quais são extintas, em razão de novação, quando da aprovação do plano de recuperação judicial. 

 

(E) não impede, quando de seu deferimento, o prosseguimento das execuções ajuizadas contra os devedores solidários 
coobrigados por garantia cambial ou fidejussória, mas leva à extinção de tais ações, em razão de novação, quando da 
aprovação do plano de recuperação judicial. 

 

 
72. Banco Z recebeu título de crédito por endosso-mandato e o levou a protesto. Porque indevido o protesto, o prejudicado ajuizou 

ação contra o Banco Z requerendo compensação por danos morais. De acordo com jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, o Banco Z 
 
(A) responde por danos morais nas mesmas hipóteses em que o credor da cártula. 
 

(B) responde por danos morais, independentemente de culpa, se for inexistente o negócio jurídico subjacente à cártula. 
 

(C) é parte ilegítima para figurar no polo passivo, porque o endossatário, na hipótese de endosso-mandato, jamais responde 
por danos decorrentes de protesto indevido. 

 

(D) responde por danos morais se houver extrapolado os poderes de mandatário ou agido com culpa, como no caso de 
apontamento depois da ciência acerca do pagamento ou de falta de higidez da cártula. 

 

(E) é parte ilegítima para figurar no polo passivo, porque o endossatário, em qualquer espécie de endosso, jamais responde 
por danos decorrentes de protesto indevido. 

 

 
73. Mário firmou com João negócio jurídico pelo qual se obrigou a, no prazo de 4 anos, contados da celebração do negócio, entregar 

obra de arte de sua confecção, que viria a ser apresentada em prestigiada exposição. Na data avençada, porém, Mário não 
entregou a obra, causando danos materiais a João, que, dentro de dois anos, ajuizou ação de indenização. Em contestação, 
Mário alegou prescrição, que, no caso, 
 
(A) não ocorreu, porque a prescrição só passa a fluir após vencido o prazo previsto para cumprimento da obrigação. 
 

(B) não ocorreu, porque não corre a prescrição enquanto pendente condição resolutiva. 
 

(C) ocorreu, porque, da celebração do negócio, passaram-se mais de 3 anos. 
 

(D) ocorreu, porque, da celebração do negócio, passaram-se mais de 5 anos. 
 

(E) não ocorreu, porque não corre a prescrição enquanto pendente condição suspensiva. 
 

 
74. Antevendo que se divorciaria de Márcia, Marcos transferiu parte de seu patrimônio a Cíntia, de maneira graciosa, declarando, no 

entanto, ter realizado uma compra e venda. Tal ato é 
 
(A) nulo, em razão de simulação, sujeitando-se a prazo decadencial de 4 anos. 
 

(B) nulo, em razão de simulação, não convalescendo com o decurso do tempo. 
 

(C) anulável, em razão de fraude contra credores, sujeitando-se a prazo decadencial de 4 anos. 
 

(D) anulável, em razão de simulação, sujeitando-se a prazo prescricional de 4 anos. 
 

(E) nulo, em razão de fraude contra credores, não convalescendo com o decurso do tempo.   
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75. Determinado município editou lei estendendo um dado benefício a servidores inativos, incluindo os que, no dia em que se iniciou 
a vigência da lei, já se encontrassem nessa condição. Posteriormente, a Procuradoria do Município contestou a constituciona-
lidade da lei, afirmando que esta feriria a garantia da irretroatividade. De acordo com Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
 
(A) em caso de conflito de leis no tempo, aplica-se ao servidor público a lei mais benéfica. 
 

(B) o efeito retroativo é expressamente proibido pela Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 
 

(C) a garantia da irretroatividade da lei não é invocável pela entidade estatal que a tenha editado. 
 

(D) a garantia da irretroatividade cede às normas de ordem pública. 
 

(E) o efeito retroativo apenas é admitido em matéria de meio ambiente. 
 

 
76. Caio estabeleceu-se, com animus domini, em praça pública abandonada pelo Município. Decorridos mais de 20 anos, sem 

oposição das pessoas que frequentavam o local, requereu fosse declarada usucapida a área. Tal praça constitui bem 
 
(A) de uso comum do povo, suscetível de usucapião, em caso de abandono pelo poder público. 
 

(B) de uso especial, insuscetível de usucapião, assim como os de uso comum do povo e os dominicais. 
 

(C) dominical, suscetível de usucapião, ainda que conserve tal qualificação. 
 

(D) de uso comum do povo, insuscetível de usucapião, diferentemente dos bens de uso especial e dos dominicais. 
 

(E) de uso comum do povo, insuscetível de usucapião, assim como os de uso especial e os dominicais. 
 

 
Direito Processual Civil 

 
77. Em relação à audiência de conciliação ou de mediação, é correto afirmar: 

 
(A) A audiência não será realizada se qualquer das partes, ainda que isoladamente, de maneira expressa ou tácita, manifestar 

seu desinteresse na composição consensual. 
 

(B) As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos, podendo constituir representantes, por 
meio de procuração específica, com poderes para negociar e transigir. 

 

(C) A intimação do autor para essa audiência será realizada pessoalmente, por via postal, ou, se incabível, por mandado a ser 
cumprido pelo Oficial de Justiça. 

 

(D) Se houver desinteresse na autocomposição, o autor deverá apontá-la na petição inicial, cabendo ao réu fazê-lo por 
ocasião de sua contestação, necessariamente. 

 

(E) O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato de litigância de má-fé, 
sendo apenado com multa de até cinco por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em 
favor da União ou do Estado. 

 

 
78. Na atual sistemática processual civil, no tocante ao pedido é correto afirmar: 

 
(A) Quando diga respeito a prestações sucessivas, essas serão consideradas incluídas no pedido, independentemente de 

declaração expressa do autor, sendo incluídas na condenação até sentença, como termo final, se o devedor deixou de 
pagá-las ou de consigná-las no curso do processo. 

 

(B) Na obrigação indivisível com pluralidade de credores, somente quem participou do processo receberá sua parte, por se 
tratar de litisconsórcio necessário, cabendo a quem não interveio propor ação autônoma de cobrança. 

 

(C) Podem ser cumulados vários pedidos, em um único processo, contra o mesmo réu, desde que entre eles haja conexão, 
sejam os pedidos compatíveis entre si, o mesmo juízo seja competente para conhecer deles e o tipo de procedimento seja 
adequado para todos os pedidos formulados. 

 

(D) Será alternativo quando, pela natureza da obrigação, o devedor puder cumprir a prestação de mais de um modo; se a 
escolha couber ao devedor, pela lei ou pelo contrato, o juiz lhe assegurará o direito de cumprir a prestação de um ou de 
outro modo, ainda que o autor não tenha formulado pedido alternativo. 

 

(E) Até o saneamento do processo, o pedido poderá ser aditado ou alterado, bem como a causa de pedir, ainda que sem o 
consentimento do réu, ao qual, porém, será devolvido o prazo para oferecimento de contestação quanto aos novos fatos e 
argumentos de direito apresentados nos autos.   
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79. Em relação à tutela de urgência, considere: 
 
 I. Para a concessão da tutela de urgência liminar, o juiz deve exigir de quem a requeira caução real ou fidejussória idônea 

para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, o que só poderá ser dispensado se a concessão da medida 
se der após justificação prévia. 

 
 II. A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro 

de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito. 
 
 III. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 

dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
 
 IV. A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da 

decisão. 
 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I, II, III e IV. 

(B) I e IV, apenas. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

 

 
80. Em relação ao julgamento antecipado parcial do mérito, é correto afirmar: 

 
(A) A parte poderá liquidar ou executar, desde logo, a obrigação reconhecida na decisão que julgar parcialmente o mérito, 

independentemente de caução, ainda que haja recurso contra essa interposto. 
 
(B) A decisão proferida na antecipação parcial do mérito é recorrível por meio de apelação, por ter a natureza de sentença. 
 
(C) O juiz decidirá parcialmente o mérito quando um ou mais dos pedidos formulados mostrar-se incontroverso quanto ao 

direito, ainda que controverso quanto aos fatos. 
 
(D) A decisão que julgar parcialmente o mérito só poderá reconhecer a existência de obrigação líquida. 
 
(E) Se houver trânsito em julgado da decisão que tenha julgado parcialmente o mérito, a execução será provisória, tornando-

se definitiva somente com o julgamento integral da causa. 
 

 
81. Em relação à audiência de instrução e julgamento, é correto afirmar: 

 
(A) A audiência poderá ser integralmente gravada em imagem ou em áudio, em meio digital ou analógico, inclusive 

diretamente por qualquer das partes, nesse caso desde que haja autorização judicial. 
 
(B) Enquanto depuserem o perito, os assistentes técnicos, as partes e as testemunhas, não poderão os advogados e o 

Ministério Público intervir ou apartear, sem licença do juiz. 
 
(C) O juiz poderá dispensar a produção das provas requeridas pela parte cujo advogado ou defensor público não tenha 

comparecido à audiência, regra porém não aplicável ao Ministério Público, em face dos interesses indisponíveis 
defendidos. 

 
(D) A audiência é una e contínua, podendo ser excepcionalmente adiada mas em caso algum cindida, ainda que haja 

concordância das partes. 
 
(E) Quando a causa apresentar questões complexas de fato ou de direito, o debate oral deverá ser substituído por alegações 

finais, apresentadas sucessivamente pelo autor, réu e Ministério Público, no prazo de dez dias, para cada um, assegurada 
vista dos autos. 

 

 
82. Quanto à produção da prova testemunhal, é correto afirmar: 

 
(A) É lícito à parte contraditar a testemunha, arguindo-lhe a incapacidade, o impedimento ou a suspeição, bem como, caso a 

testemunha negue os fatos que lhe são imputados, provar a contradita, somente com documentos.  
 
(B) As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, começando pela que a arrolou, não admitindo o 

juiz aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com as questões de fato objeto da atividade probatória 
ou importarem repetição de outra já respondida. 

 
(C) A intimação da testemunha só será feita pela via judicial quando ela houver sido arrolada pelo Ministério Público ou pela 

Defensoria, ou ainda quando se frustrar a intimação por via postal. 
 
(D) Cabe ao Juízo informar ou intimar a testemunha arrolada pela parte do dia, da hora e do local da audiência designada, 

dispensando-se a intimação postal. 
 
(E) O juiz inquirirá as testemunhas separada e sucessivamente, primeiro as do réu e depois as do autor, e providenciará para 

que uma não ouça o depoimento das outras; o juiz poderá alterar essa ordem, a seu livre arbítrio.   
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83. No tocante à apelação, é correto afirmar: 
 
(A) As questões de fato não propostas no Juízo inferior não podem ser suscitadas na apelação, em nenhuma hipótese, porque 

o pedido caracterizaria inovação processual, que é vedada. 
 

(B) Quando se pleitear efeito suspensivo à apelação, o pedido deverá ser dirigido ao juiz que proferiu a sentença, cuja decisão 
caberá agravo. 

 

(C) Como regra geral, a apelação terá efeito meramente devolutivo, produzindo efeitos imediatamente após a publicação da 
sentença. 

 

(D) Quando reformar sentença que reconheça a decadência ou a prescrição, o tribunal, se possível, julgará o mérito, 
examinando as demais questões, sem determinar o retorno do processo ao Juízo de primeiro grau. 

 

(E) As questões resolvidas na fase de conhecimento, cujas decisões comportem ou não agravo de instrumento, não são 
cobertas pela preclusão e devem ser suscitadas em preliminar de apelação ou nas contrarrazões. 

 

 
84. Em relação à capacidade processual, é correto afirmar: 

 
(A) Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz extinguirá o processo na 

primeira hipótese e suspendê-lo-á na hipótese de irregularidade. 
 

(B) O juiz nomeará curador especial ao réu preso revel, bem como ao réu revel citado por edital ou com hora certa, enquanto 
não for constituído advogado. 

 

(C) Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para a ação que verse sobre direto real, mobiliário ou imobiliário. 
 

(D) A falta de consentimento de um cônjuge a outro, para ajuizamento de demandas, quando necessário mas não suprido pelo 
juiz, caracteriza mera irregularidade processual. 

 

(E) A sociedade ou associação sem personalidade jurídica pode opor a irregularidade de sua constituição quando demandada, 
por não possuir capacidade postulatória. 

 

 
85. Quanto ao litisconsórcio, é correto afirmar: 

 
(A) O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, a eficácia 

da sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes. 
 

(B) Os litisconsortes sempre serão considerados, em suas relações com a parte adversa, como litigantes únicos, motivo pelo 
qual os atos e omissões de um não prejudicarão nem poderão beneficiar os demais. 

 

(C) O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número de litigantes, somente na fase de conhecimento, quando 
esse número comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. 

 

(D) Se um dos litisconsortes passivos contestar a ação, esse fato não obstará a ocorrência dos efeitos da revelia em relação a 
quem não a contestou. 

 

(E) Cada litisconsorte tem o direito de promover o andamento do processo, mas somente quem pleiteou o andamento será 
intimado do ato respectivo. 

 

 
86. Quanto aos prazos, é correto afirmar: 

 
(A) Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, desde que a extinção tenha sido 

reconhecida e declarada judicialmente, assegurada à parte provar a não realização do ato por justa causa. 
 

(B) Quando a lei for omissa, o juiz determinará o prazo de dez dias para a prática do ato. 
 

(C) Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os dias úteis, disposição que se 
aplica apenas aos prazos processuais. 

 

(D) Será considerado intempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo. 
 

(E) Ao juiz é defeso reduzir prazos dilatórios sem anuência das partes.   
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87. No que se refere à citação, é correto afirmar: 
 
(A) A citação válida, desde que ordenada por juízo competente, induz litispendência, torna litigiosa a coisa e constitui em mora 

o devedor. 
 
(B) Em nenhuma hipótese se fará citação de quem estiver participando de ato de culto religioso ou se doente, enquanto grave 

seu estado. 
 
(C) Como regra geral, a citação far-se-á por mandado a ser cumprido por Oficial de Justiça; frustrado esse meio, a citação far-

se-á pelo correio. 
 
(D) Sendo o citando pessoa jurídica, somente será válida a entrega do mandado citatório a pessoa com poderes de gerência 

geral ou de administração. 
 
(E) Nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega do mandado a funcionário da 

portaria responsável pelo recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por 
escrito, sob as penas da lei, que o destinatário da correspondência está ausente. 

 

 
88. Em relação ao cumprimento de sentença, considere: 
 
 I. O cumprimento da sentença não poderá ser promovido em face do fiador, do coobrigado ou do corresponsável que não 

tiver participado da fase de conhecimento. 
 
 II. Quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a condição ou termo, o cumprimento da sentença dependerá de 

demonstração de que se realizou a condição ou de que ocorreu o termo. 
 
 III. A autocomposição judicial pode envolver sujeito estranho ao processo, mas não pode versar sobre relação jurídica que 

não tenha sido deduzida em Juízo, por implicar lesão ao princípio da adstrição ou congruência. 
 
 IV. São títulos executivos judiciais as decisões proferidas no processo civil que reconheçam a exigibilidade de obrigação de 

pagar quantia, somente, dependendo a obrigação de fazer, de não fazer ou de entregar coisa de prévio processo de 
conhecimento. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) II, III e IV. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) I e III. 
 
(D) I e II. 
 
(E) I, III e IV. 

 

 
89. No caso de ação possessória, 

 
(A) no litígio coletivo pela posse do imóvel, quando o esbulho ou a turbação afirmado na petição inicial houver ocorrido há 

menos de ano e dia, será obrigatória a designação de audiência de mediação para exame da medida liminar, a ser 
realizada em até trinta dias. 

 
(B) em que figure no polo passivo grande número de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que forem 

encontrados no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a intimação do Ministério Público e, se 
envolver pessoas em situação de hipossuficiência econômica, da Defensoria Pública. 

 
(C) obsta a manutenção ou a reintegração de posse a alegação de propriedade ou de outro direito sobre a coisa. 
 
(D) é possível, na pendência de ação possessória, apenas ao réu, propor ação de reconhecimento de domínio, se 

incontroverso nos dados registrários. 
 
(E) pode-se pedir a imposição de medidas para evitar nova turbação ou esbulho, bem como para cumprir-se a tutela provisória 

ou final, mas eventual pedido de condenação em perdas e danos deve ser formulado por meio de ação autônoma. 
 

 
90. “O fiador, quando executado, tem o direito de exigir que primeiro sejam executados os bens do devedor situados na mesma 

comarca, livres e desembargados, indicando-os pormenorizadamente à penhora”. 
 
 Esse enunciado refere-se ao 

 
(A) direito de imputação do devedor, passível de renúncia pelo fiador, por se tratar de direito disponível. 
 
(B) direito de preleção ou preferência, que é passível de renúncia pelo fiador. 
 
(C) benefício de ordem, que é passível de renúncia pelo fiador. 
 
(D) benefício de ordem, que é insuscetível de renúncia pelo fiador. 
 
(E) direito de preleção ou preferência, que é insuscetível de renúncia pelo fiador.   
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91. No que tange à incompetência absoluta e à incompetência relativa, é correto afirmar: 
 
(A) A competência determinada em razão de matéria, da pessoa ou da função é derrogável por convenção das partes. 
 
(B) Prorrogar-se-ão as competências relativa e absoluta se o réu não alegar a incompetência em preliminar de contestação. 
 
(C) A incompetência absoluta será alegada como preliminar de contestação, enquanto a relativa será arguida por meio de 

exceção. 
 
(D) Caso a alegação de incompetência seja acolhida, o processo será extinto, sem resolução de mérito. 
 
(E) A incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição e deve ser declarada de ofício. 

 

 
92. Em relação ao recurso extraordinário, considere: 
 
 I. Haverá repercussão geral, entre outras situações, sempre que o recurso extraordinário impugnar acórdão que tenha sido 

proferido em julgamento de casos repetitivos. 
 
 II. Para efeito de repercussão geral, será considerada a existência ou não de questões relevantes do ponto de vista 

econômico, político, social ou jurídico que ultrapassem os interesses subjetivos do processo. 
 
 III. Reconhecida a repercussão geral, o relator no Supremo Tribunal Federal determinará a suspensão do processamento de 

todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional. 
 
 IV. Negada a repercussão geral, o presidente ou o vice-presidente do tribunal de origem negará seguimento aos recursos 

extraordinários sobrestados na origem que versem sobre matéria idêntica. 
 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) I, III e IV, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I, II e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 

 

 
Direito Penal e Processual Penal 

 
93. O abate de animal para proteger lavouras, ou pomares e rebanhos, da ação predatória, desde que autorizado pela autoridade 

competente, caracteriza 
 
(A) excludente de ilicitude. 

(B) descriminante putativa. 

(C) indiferente penal. 

(D) excludente da punibilidade. 

(E) erro sobre a ilicitude do fato. 

 

 
94. Nos crimes de licitações, a ação penal é pública incondicionada porque 

 
(A) é do interesse público a publicidade dos atos licitatórios. 
 
(B) são crimes que violam os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência da administração 

pública. 
 
(C) a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 
 
(D) cabe ao ministério público promovê-la independentemente de provocação. 
 
(E) o titular da ação penal somente poderá promovê-la mediante requisição do chefe do poder executivo. 

 

 
95. A conduta de deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ao comprador de mercadoria constitui crime contra 

 
(A) a Administração pública direta. 

(B) as relações de consumo. 

(C) a ordem econômica. 

(D) o consumidor. 

(E) a ordem tributária.   
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96. A contratação, em nome do Município, de operação de crédito sem autorização legislativa constitui crime contra 
 
(A) a ordem tributária. 
 

(B) a ordem econômica. 
 

(C) as finanças públicas. 
 

(D) a economia popular. 
 

(E) o patrimônio público. 
 

 
97. Em se tratando de prisão cautelar, entendendo como sendo aquela que não decorre de sentença penal condenatória, transitada 

em julgado, é correto afirmar: 
 
(A) A prisão temporária, não sendo prorrogada, se exaure no prazo legal, enquanto que a prisão preventiva depende de 

revogação judicial. 
 

(B) O período de prisão cautelar não pode ser considerado para fins de cumprimento da pena definitiva. 
 

(C) A prisão temporária só pode ser decretada após a sentença condenatória e dura até o julgamento da apelação. 
 

(D) A prisão preventiva não pode substituir a prisão em flagrante delito. 
 

(E) As prisões cautelares somente poderão ser decretadas pela autoridade judiciária competente mediante provocação do 
interessado. 

 

 
98. No Juizado Especial Criminal, previsto na Lei n

o
 9.099/95, não se admitirá a proposta de aplicação imediata de pena restritiva de 

direitos ou multas ao autor dos fatos, se ficar comprovado  
 
(A) ter se ausentado da comarca onde reside, sem autorização do juiz. 
 

(B) ter sido beneficiado anteriormente, no prazo de seis anos, pela aplicação imediata de pena restritiva ou multa. 
 

(C) não indicarem os antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, 
ser necessária e suficiente a adoção da medida. 

 

(D) ter sido condenado, pela prática de crime contra a pessoa, à pena privativa de liberdade, por sentença definitiva. 
 

(E) não ter reparado o dano, salvo impossibilidade de fazê-lo. 
 

 
99. O código penal brasileiro considera praticado o crime no lugar em que ocorreu a 

 
(A) ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. 
 

(B) omissão ou ação dolosa, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado. 
 

(C) ação ilícita, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o resultado esperado. 
 

(D) ação ou omissão culposa do agente, no todo ou em parte, bem como onde se produziu o resultado. 
 

(E) omissão, no todo ou em parte, ainda que seja outro o momento do resultado. 
 

 
100. A perda do cargo ou função pública, como efeito da condenação criminal, ocorrerá quando aplicada pena privativa de liberdade 

por tempo superior a 
 
(A) quatro anos, nos crimes praticados com abuso de poder, violação de dever para com a Administração pública ou contra a 

probidade administrativa. 
 

(B) seis meses, nos crimes praticados com violação de dever para com a Administração pública. 
 

(C) três anos independentemente da natureza do bem lesado. 
 

(D) cinco anos e somente na hipótese de crimes dolosos. 
 

(E) um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração pública ou por tempo 
superior a quatro anos nos demais casos. 
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